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			NOTA DOS COORDENADORES


			Em março de 2001, época em que o Brasil nem sequer havia ratificado a Convenção de Nova Iorque e que a constitucionalidade de alguns dispositivos da Lei de Arbitragem era questionada perante o Supremo Tribunal Federal, o Comitê Brasileiro de Arbitragem (“CBAr”) foi fundado.


			Nesses 20 anos de existência, o CBAr, por meio da realização de inúmeras ações, eventos e projetos, foi responsável por possibilitar o desenvolvimento e a consolidação da arbitragem como um dos principais mecanismos de solução de disputas em nosso país e por garantir a segurança jurídica desse sistema jurisdicional. Em 2021, ano em que a Lei de Arbitragem comemora 25 anos, o CBAr celebra seu 20º aniversário e, para comemorar essa data tão especial, organizamos uma obra coletiva (“Obra”) sobre Arbitragem no Brasil: entre o passado e o futuro, com a participação de algumas das pessoas que fizeram parte da história do CBAr. 


			Embora a lista daqueles e daquelas que fizeram parte da – exitosa – história do CBAr seja bastante expressiva, para a participação na presente Obra adotou-se critérios objetivos, tendo sido convidados para contribuir os Diretores do CBAr, atuais e de gestões passadas, membros atuais do Conselho Diretor, bem como os autores da Lei nº 9.307/1996, além, obviamente dos seus coordenadores. 


			Para retratar o cenário da arbitragem brasileira no curso da história, tanto no aspecto teórico quanto no prático, as contribuições foram divididas em sete temas gerais, os quais foram propostos à luz da ordem que a própria Lei de Arbitragem traz em seu texto.


			A título de introdução e contextualização, a Obra contou com contribuições de José Emilio Nunes Pinto e Marcelo Huck, expoentes da arbitragem brasileira que foram convidados como representantes de nossa grande comunidade, os quais brindaram o CBAr com o Prefácio e a Introdução deste livro comemorativo.


			O primeiro capítulo da Obra, como não poderia deixar de ser, traz um pouco da trajetória dos 20 anos do CBAr e do seu papel para o desenvolvimento da arbitragem no cenário jurídico nacional. Foram reunidas memórias valiosas do CBAr e de alguns dos seus projetos, as quais foram narradas pelas palavras daqueles e daquelas que efetivamente as vivenciaram e fizeram parte da sua história, como João Bosco Lee, Eduardo Damião Gonçalves e Adriana Braghetta – os três primeiros presidentes do CBAr –, assim como Selma Ferreira Lemes, Rafael Francisco Alves e André de Albuquerque Cavalcanti Abbud.


			No segundo capítulo da Obra, Eduardo de Albuquerque Parente, André Gomma de Azevedo, Eleonora Coelho e Louise Maia de Oliveira tratam de temas essenciais à Teoria Geral de Arbitragem. 


			Na sequência, Guilherme Carneiro Monteiro Nitschke, Maurício Gomm F. dos Santos, Ana Júlia Paiva Pinceli, Nadia de Araújo e Carolina Noronha compartilham com a comunidade arbitral suas percepções sobre assuntos correlatos à convenção de arbitragem e seus efeitos na prática.


			Já o quarto capítulo traz artigos de autoria de Giovanni Ettore Nanni, Debora Visconte, Eduardo Grebler, Vera Cecília Monteiro de Barros, Lucas de Medeiros Diniz e Karina Riccio, em que são compartilhadas proposições acerca de temas relacionados aos árbitros propriamente dito.


			O quinto capítulo foi formado por artigos que tangenciaram subtemas de uma das mais longas e desafiadoras empreitadas do CBAr ao longo dos últimos 20 anos, que corresponde ao diálogo e à convivência pacífica da arbitragem com o Poder Judiciário. Este capítulo contou com textos de autoria de Carlos Suplicy de Figueiredo Forbes, Marco Vanin Gasparetti, Marina Couto Falcone de Melo, Marcelo Roberto Ferro, Carlos Thompson-Flores, Luciano Benetti Timm, Ana Paula Ribeiro Nani e Clávio de Melo Valença Filho.


			No sexto capítulo, Sidnei Beneti, Flávio Pereira Lima, Natália Mizrahi Lamas e Adriana Noemi Pucci tratam de aspectos essenciais da sentença arbitral. Na sequência, o sétimo capítulo agrupou os artigos daqueles que buscaram trazer a intercessão da arbitragem com outros temas do Direito Brasileiro, contando com artigos de Fabiano Robalinho Cavalcanti, Isabel Cantidiano, Gilberto Giusti, Felipe Moraes, Pedro A. Batista Martins, André Chateaubriand Martins, Fabiana Leite, Roberto Pasqualin e Júlia de Menezes Nogueira.


			No oitavo e último capítulo, como não poderia deixar de ser, em alusão ao subtítulo da Obra, tendo já versado a respeito de seu passado e de seu presente, encerramos o livro com as perspectivas dos desafios futuros da arbitragem, sob os olhares de Flávia Bittar Neves, Paulo M. Brancher e Lauro Gama Jr., desafios estes que, sem dúvidas, serão objetos de projetos do CBAr, que farão com que superações ocorram de maneira dinâmica e tranquila. 


			Não hesitamos em afirmar que a Obra faz jus às credenciais acadêmicas do CBAr. São contribuições de qualificado gabarito, apresentando reflexões relevantes aos interessados na área, tanto no aspecto teórico quanto no prático.


			Por fim, aproveitamos o ensejo para agradecer a todos e a todas que, de forma tão inspiradora e altruísta, têm se dedicado ao CBAr, e, especialmente àqueles e àquelas que, a despeito de suas ocupadas agendas e de todo o contexto de pandemia, aceitaram o nosso convite para contribuir para a presente Obra. Sem dúvidas, é uma honra imensa contar com pessoas tão importantes nessa Obra destinada a brindar os 20 anos do CBAr, cuja trajetória se imiscui com a própria história da Lei Brasileira de Arbitragem: Vida longa ao CBAr!


			Desejamos a todos e todas uma excelente leitura! 


			Coordenadores:


			GIOVANNI ETTORE NANNI 


			KARINA RICCIO 


			LUCAS DE MEDEIROS DINIZ


		




		

			PREFÁCIO


			Devo começar por ressaltar que recebi com muita honra o convite que me fizeram Giovanni Ettore Nanni, Karina Riccio e Lucas de Medeiros Diniz para escrever este prefácio para o livro por eles organizado e editado pelo Comitê Brasileiro de Arbitragem para comemoração de seu 20º aniversário.


			Devo ressaltar, ainda, que não sou um bom prefaciador de livros. Fiz alguns poucos, é verdade, e que me disseram que assumiram mais a feição de apresentações. Devo esclarecer, ademais, que não consigo distinguir com precisão o que diferencia o prefácio da apresentação e o que deve conter cada um deles.


			Para mim, isso pouco importa. Chega-se a um momento na vida em que os jogos de palavras são incapazes de nos motivar para a sua prática, caso em que, como reação legítima, o conteúdo sufoca e faz esmaecer o continente. Portanto, se o leitor entender que o prefácio que escrevi teria a aparência de uma apresentação, peço que aceite as minhas desculpas, mas que nem por isso deixe de dar-me a chance de ser lido, mais pelas ideias transmitidas do que pela roupagem que ostentam.


			Devo deixar bastante claro que os trabalhos coligidos pelos organizadores desta obra tratam de temas palpitantes e atuais, ainda que se refiram ao passado da arbitragem. Enganam-se os que pensam que somente será palpitante o que seja moderno. Há de lembrá-los de que o moderno só vale se for sólido e capaz de perdurar e, para tanto, depende de fundações bastante bem formadas que o sustentem. Do contrário, não passará de um pseudomodernismo oportunista que nada mais será do que um castelo de areia que se vê erigido na orla marítima por artesãos. E o castelo de areia é levantado para ter uma duração efêmera.


			Assim sendo, o passado tem um papel fundamental no esforço de conformação do futuro, haja vista que é ele que haverá de sustentar os passos que se seguirão.


			Os trabalhos coligidos são de qualidade irrefutável, representam ideias efervescentes e se lhes apõem a assinatura de reputados arbitralistas como chancela indiscutível de qualidade. O cuidado com que os organizadores prepararam esta obra permitiu que ela fornecesse um panorama completo e atual da arbitragem em sua trajetória entre o passado e o futuro.


			Em outra ordem de ideias, chamou-me enorme atenção que Karina Riccio e Lucas de Medeiros Diniz figurassem entre os organizadores desta obra. Giovanni Nanni, árbitro consagrado e civilista de reputação incontestável, dividiu com os jovens do CBAr a organização desta obra de que eles participaram desde a sua concepção.


			Essa atitude evoca um tema da maior relevância no contexto da arbitragem – o aspecto de perenidade do instituto e a ele voltarei mais adiante. 


			O desenvolvimento da arbitragem na fase mais recente é digno de admiração e respeito. Depois de décadas em que repousou inerte e incapaz de despertar, a entrada em vigor da Lei nº 9.307, em 1996, chegou como uma rajada de vento que fez com que a arbitragem enfim acordasse. E esse despertar coincidiu, no Brasil, com o auge do processo de implantação de projetos de infraestrutura de grande porte financiados por operações estruturadas em que a receita da operacionalização do projeto deveria ser capaz de assegurar a liquidação do financiamento, fazendo com que esse projeto fosse, no jargão dos estruturadores, “bancável”, ou seja, capaz de merecer o suporte dos financiadores.


			Essa circunstância contribuiu de forma definitiva para o desenvolvimento da arbitragem doméstica e internacional, já que a arbitragem assumia papel relevante no conjunto de elementos utilizados para a determinação dos custos de transação, destinada a contribuir para torná-los mais competitivos. Mas o mais notável foi o desenvolvimento do papel desempenhado pelos advogados brasileiros na arbitragem, representando, a um só tempo, seus clientes no nascente mercado doméstico e no mercado internacional, este último bastante maduro e contando com o elenco de profissionais extremamente experimentados. Em ambos, os profissionais se destacaram de forma impecável, o mesmo ocorrendo com os árbitros brasileiros, citados que são em rankings nacionais e internacionais.


			Este é o passado de que tanto nos orgulhamos. No entanto, não podemos agora nos deitar no sucesso, quedando-nos inertes e incapazes de tomar as atitudes que são esperadas. Ou nos engajamos, de imediato, nessa batalha ou não mais teremos o benefício de rajadas de vento que nos façam despertar.


			Essa batalha se refere à incorporação ao mercado da arbitragem da denominada Próxima Geração. Deve ela ser motivo de preocupação, pois a perenidade da arbitragem estará nas mãos dessa Próxima Geração e de tantas quantas forem as Próximas Gerações no futuro.


			O processo de substituição dos arbitralistas é um evento natural e inexorável. Esse processo contempla duas fases: a incorporação e atuação conjunta de integrantes da Próxima Geração com os de Gerações Atuantes, seguida da passagem do bastão, em caráter definitivo, caso em que a Próxima Geração perde essa condição por sua atuação tornar-se definitiva e efetiva, sendo que aquela denominação restará em modo de espera e aguardará os seus novos integrantes. Por suposto, esse processo é contínuo e deve ser milimetricamente planejado.


			Logo, diante desse quadro, o que importa é criar um ambiente no qual se possa treinar e capacitar a Próxima Geração. Esse processo deve reunir árbitros, advogados e instituições acadêmicas e arbitrais com o fito de dar o chute inicial e assegurar que esse processo culmine com a capacitação de profissionais que atuem na área.


			É indubitável que muitas podem ser as formas de lograr a capacitação da Próxima Geração, e essas formas deverão ser avaliadas a seu tempo. Não há, no plano teórico, uma receita infalível capaz de suprir todos os requerimentos. Os perfis individuais hão de variar, assim como os pendores de cada pretendente da Próxima Geração.


			Neste passo, o que importa é que se tenha em mente essa preocupação com o binômio perenidade e Próxima Geração. A mescla desses dois conceitos haverá de permitir que a arbitragem se perpetue como um sistema independente e extrajudicial de solução de controvérsias que, embora sendo adversarial, não é e nem nuca foi alternativa ao processo judicial. São dois meios de solução de controvérsias, com suas regras próprias e com diferentes graus de flexibilidade. No funcionamento de cada qual deles, o que haverá em comum serão princípios gerais. Ademais, a avaliação da arbitragem, tantas vezes injustamente criticada por desconhecimento, há de se proceder com a lente arbitral e fiel aos contornos do instituto. Do contrário, as conclusões serão enganosas e inadequadas.


			Agradeço aos jovens organizadores desta obra, Karina e Lucas, me haver inspirado para abordar, ainda que de forma sucinta, este tema que há de se converter em um dos mais importantes aspectos da arbitragem, seja ela doméstica ou internacional, desempenhando a Próxima Geração o papel de ponte entre o passado e o futuro, como produto de um movimento contínuo.


			São Paulo, Primavera de 2021


			JOSÉ EMILIO NUNES PINTO


		




		

			INTRODUÇÃO


			ARBITRAGEM NO BRASIL: UMA REVISÃO NECESSÁRIA


			HERMES MARCELO HUCK


			Passadas mais de duas décadas da efetiva experiência arbitral no Brasil, vale dizer pós Lei de Arbitragem e ratificação de sua constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, não hesito em constatar o (até inesperado) sucesso que, em período relativamente curto, o instituto alcançou por aqui, seja analisado sob a perspectiva acadêmica, seja pela consagrada e reiterada prática.


			Esse sucesso, entretanto, não ficou imune aos percalços. Nesta obra comemorativa, em tão oportuna e boa hora organizada pelo CBAr, prenhe de excepcionais colaborações teóricas e práticas, elaboradas por notáveis arbitralistas, ouso ser uma voz de alerta (não discordante, ressalto), pois venho trazer à reflexão da comunidade arbitral algumas mazelas de percurso que, caso não enfrentadas e bem resolvidas, poderão dificultar a crescente utilização da arbitragem brasileira, como forma privada e eficiente de solução de controvérsias.


			Para esse roteiro crítico, colhi alguns temas, dentre um universo bem maior que, em minha percepção, vêm sendo controvertidos pela comunidade arbitral e carecem de uma revisão para que deixem de servir como empecilhos ou barreiras à normal fluidez das arbitragens. Sem critério de prioridade, permito-me iniciar pelo espinhoso tema do rito processual na arbitragem.


			Bem a propósito, recordo-me das primeiras audiências arbitrais em que o advogado que trouxesse para a sala um exemplar do Código de Processo Civil era firmemente advertido pela ousadia e convidado a guardar bem guardado o tal livro, considerado texto inútil e até pernicioso para a boa condução do procedimento arbitral.


			Se é verdade que, ao processo arbitral, não se aplicam as regras do Processo Civil, é não menos verdade que, à míngua de um regramento definido e concreto, em determinados momentos, o processo corre o risco de derivar. Como regra de base para a boa ordem na sequência do procedimento no tempo, o rito processual, nas arbitragens institucionais, é definido segundo as normas ditadas pela Câmara que as hospeda. As arbitragens ad hoc, menos frequentes, acabam sendo conduzidas pelas regras processuais que as partes escolhem ou, não raro, por aquelas em que os árbitros mais confiam ou melhor conhecem.


			Seja nas arbitragens institucionais ou naquelas ad hoc, o processo, influenciado pela criatividade dos advogados e impulsionado pela complexidade inerente aos contratos empresariais, não raro, surpreende partes e árbitros ao trazer situações não previstas em regras adrede adotadas. Ante o vazio criado pela ausência de regra processual específica, abre-se um espaço livre apto a ser preenchido pela inventiva processual. O Tribunal perplexo ante a possibilidade de desordem no procedimento, por vezes acaba recorrendo a soluções nascidas na imaginação dos árbitros, da utilização de modelos processuais estranhos à cultura jurídica local ou mesmo do intuitivo bom senso processual, que – por vezes – pode não ser tão bom quanto se espera.


			Busco como exemplo concreto desses episódios de incerteza processual a controversa temática da produção de provas. Se é assente que provas são produzidas para o Tribunal, é igualmente óbvio que não podem depender do arbítrio dos árbitros. Senão vejamos. É certo que a ordem das provas, prevista no CPC ou na prática consagrada em audiências, pode ser alterada pelo Tribunal. Não tenho, entretanto, a mesma convicção¸ quando o Tribunal inopinadamente decide impor às Partes determinada fórmula processual que, na experiência dos árbitros, pode ter se revelado eficaz nalgum processo regido por sistema jurídico estrangeiro. Nessa linha e de forma exemplificativa, resisto em admitir como prova confiável os conhecidos witness statements, por meio dos quais, a testemunha escreve e assina seu depoimento sobre fatos que conhece ou alega conhecer. Redigido e assinado longe dos olhos dos árbitros, tal prova é juntada ao processo.


			É inegável a insegurança probatória que decorre desse testemunho antecipadamente preparado, sem a supervisão do Tribunal. É razoável admitir-se a possibilidade de que tal testemunha foi acompanhada, presencialmente ou à distância, na redação de seu depoimento pelo advogado da parte que irá juntá-lo, como prova, ao processo. Não se fale de falso testemunho, mas de testemunho conveniente. Em bom juízo, nenhum patrono irá candidamente submeter ao processo um depoimento de testemunha – por ele arrolada – que contradiga ou abale suas teses ou argumentos. De outro lado, parece-me muito pobre, como instrumento de convencimento do julgador, a inquirição oral dessa testemunha em audiência. Tal como na sistemática da cross examination, adotada pela Common Law, a parte contrária – e mesmo os árbitros – ficam circunscritos ao que a testemunha escreveu e não ao que ela sabe. No sistema da oralidade, a experiência demonstra que não há nada mais eficiente para se ter um depoimento testemunhal veraz e útil do que a surpresa das perguntas feitas ao depoente. 


			Para que não me acusem de verdugo das experiências processuais estrangeiras, como um todo, lembro aqui a utilidade da testemunha técnica como meio de prova. Na leitura ortodoxa da tradição processual brasileira, seria inaceitável falarmos de uma testemunha depondo em audiência, sem conhecer os fatos, discorrendo sobre argumentos em tese e, acima de tudo, remunerada pela parte. Enfrentando essa aparente contradição, a testemunha técnica ganhou importância no processo arbitral brasileiro, sendo aceito seu depoimento sobre aspectos técnicos da pendência, com a mesma naturalidade com que sempre se aceitaram os pareceres jurídicos.


			Caberia um compêndio para discutir e analisar o tema da prova nas arbitragens e, de fato, sobre ele muito se tem escrito. Antes, porém, de seguir para a próxima crítica, valem duas palavras, ainda em matéria probatória, sobre as incertezas e contradições da produção de documentos que uma parte exige da parte contrária. Essa prova vem amparada no Código de Processo Civil Brasileiro, rotulada como “exibição de documento ou coisa” e, desde logo, traz à baila o conflito essencial entre, de um lado, a obrigação da parte de levar ao processo os documentos que o Tribunal lhe determina e, de outro, o direito constitucional de não produzir prova contra si mesmo. Na mesma ordem de ideias, não seria corpo estranho inserimos um debate sobre a utilidade das Redfern Schedules. Deixo esse formato de prova à reflexão dos leitores e sigo para analisar outra pedra no caminho da arbitragem brasileira.


			Refiro-me ao delicado, espinhoso e contraditório tema do sigilo e da confidencialidade nos processos arbitrais. Se a Lei de Arbitragem não impõe sigilo ao procedimento, a maioria dos regulamentos divulgados pelas Câmaras Arbitrais consideram-no como regra somente derrogável pela vontade das partes devidamente expressa no Termo de Arbitragem ou na Cláusula Compromissória.


			Inquestionável fator de marketing, o sigilo do litígio posto em arbitragem pode servir como atrativo ao empresário contratante. Não é boa publicidade, na perspectiva de qualquer empresa, que sejam expostos ao mercado seus litígios em processos arbitrais ou judiciais. Para clientes e fornecedores, o conhecimento de determinada pendência pode ser sinal de comportamento inadequado ou agressivo. Não me parece, neste particular, que o eventualmente bom para a parte seja necessariamente bom para a arbitragem.


			Não por outros motivos, o sigilo na arbitragem tem sido alvo de reiterada discussão estampada em artigos e livros especializados, bem como tema de palestras em reuniões e simpósios. Na mesma linha, várias Câmaras, em cujos regulamentos está inserida a confidencialidade do processo arbitral, têm suscitado debates sobre a conveniência de deles suprimir o sigilo automático, deixando às partes a decisão para sua adoção.


			O sigilo imposto à sentença, desde logo, inviabiliza a criação da jurisprudência arbitral, fonte essencial do direito. Como advogado ou como árbitro, não consigo imaginar algo mais tentador do que um bom e confiável repertório de jurisprudência arbitral. Para a publicação de sentenças, não há necessidade de se abrir detalhes técnicos ou de se expor minúcias ou informações sensíveis, cuja divulgação possa comprometer as partes em suas atividades operacionais ou concorrenciais. A publicação de decisões arbitrais, guardando sigilo de informações delicadas e peculiares ao caso, seria forma de incentivar e aperfeiçoar o uso dessa jurisdição. Bem sabemos da utilidade teórica e prática decorrente do fácil acesso a decisões prolatadas em procedimentos administrados pela Corte Arbitral da CCI. Não vislumbro boas razões que nos impeçam a disseminação desse bom exemplo.


			O sigilo pode proteger as partes e o litígio. Esse mesmo sigilo, porém, mantém a sentença arbitral escondida. No Brasil, como usual, somente tomamos conhecimento de sentenças arbitrais, quando são postas em discussão judicial, pois o segredo de Justiça, para o bem ou para o mal, quase sempre falha. Assim, o que vem a público acaba sendo a arbitragem em que ao menos uma das partes  considerou defeituosa e passível de anulação. A exceção, quase sempre desabonadora, transforma-se no alto-falante das sentenças arbitrais, chamando a atenção para situações patológicas e deixando de lado o grande universo de sentença prolatadas e devidamente cumpridas.


			Ademais, sentença escondida implica risco nada desprezível para o desenvolvimento e consagração da jurisdição arbitral no tempo. O árbitro, por vezes entulhado com mais processos do que seria capaz de conduzir, ainda que inconscientemente, vale-se do sigilo da sentença para caprichar um pouco menos em sua elaboração. Não temo em afirmar que, não houvesse sigilo, várias sentenças pouco elogiáveis corriam o risco de serem melhores.


			Antes de passar ao próximo empecilho arbitral, permito-me aqui um rápido parêntese. Muitas sentenças, com sigilo ou sem ele, poderiam ganhar em qualidade, houvesse maior colaboração dos coárbitros nos procedimentos com tribunais tripartites. Acabamos por importar o mau hábito vigente em alguns centros arbitrais do mundo, onde o presidente do tribunal age como imperador. Sua palavra, não raro, é a primeira e a última. Os coárbitros contentam-se com o papel de assistentes qualificados, o que certamente é menos trabalhoso. Em inúmeros casos, o presidente traz a sentença pronta, esperando não mais que aprovação ou divergência. A discussão aberta e ampla de um caso, entre os três árbitros, com contribuições de todos, é premissa quase absoluta para uma boa sentença. Não hesito em afirmar que, da perspectiva do árbitro, momento gratificante na história de qualquer processo arbitral ocorre quando os árbitros desfrutam da possibilidade de confrontar seus julgamentos com as opiniões de seus pares, detentores das mesmas informações e conhecedores dos mesmos argumentos. Em um Tribunal com três árbitros atuantes, ao final, ganha a sentença em qualidade e ganham os árbitros com experiências únicas.


			Isto posto, passo a refletir sobre outro mal que, a meu ver, acomete a arbitragem brasileira. Essa prática, que como um vírus letal, rapidamente proliferou, espalhando-se pelos processos arbitrais, é conhecida como impugnação de árbitro, ou mais realisticamente, como impugnação fútil de árbitro. Impugnar a indicação de árbitro ou presidente do tribunal é direito inerente à parte, posto que, pressuposto da arbitragem é a confiança objetiva que as partes devem ter nos julgadores. Ainda que a Lei de Arbitragem remeta os casos de imparcialidade e independência do árbitro às hipóteses expressas na Lei Processual Civil, a prática tem sido mais exigente e vem alargando as hipóteses de impugnação fundamentada para além dos limites do Código de Processo Civil. Relacionamentos, de toda a natureza, entre árbitros com partes (ou mesmo advogados de partes) são ponderados com muito rigor, sendo acolhidos aqueles que – mesmo sem estar abrigados pela lei processual – de alguma forma podem afetar a confiança objetiva que as partes devem ter nos árbitros que decidem suas pendências.


			Consagrou-se no procedimento administrativo prévio de revelações realizado pelo árbitro indicado, no momento de sua indicação, e como referência na avalição e decisão sobre e recusa de árbitro interposta pela parte, o recurso às IBA Guidelines on Conflict of Interest que, mesmo não passando de “sugestões”, são reverenciadas como Soft Law e acabam sendo aplicadas como se fossem os mandamentos de Moisés. Podemos admitir que o enquadramento de uma determinada impugnação – que tenha guarida nas IBA Rules – ganhe foro de viabilidade, e possa servir como fundamento para a recusa de árbitro indicado. Não é, exatamente, esse o vírus a que me referi. Com efeito, considero mal mortal para a arbitragem o uso abusivo da recusa de árbitro que, infelizmente, vem se tornando evento cada vez mais frequente.


			A impugnação fútil de árbitro atinge a espinha dorsal da arbitragem. Recusar a indicação de um árbitro sem fundamento, seja na lei processual, nas IBA Rules ou mesmo no bom senso, é prática a ser reprimida com energia, para proteger-se a saúde e a higidez da jurisdição arbitral. Não poucas vezes foram vistas impugnações fundamentadas em amizade pela Internet, por colaboração conjunta num livro de artigos jurídicos, pela convivência num mesmo Departamento de Faculdade ou ainda por uma alegada amizade íntima entre pessoas que apenas se cumprimentam no corredor.


			A recusa abusiva de árbitro, com nítida intenção de protelar o processo, confundir seu normal andamento, implantar a guerrilha no cenário de solução pacífica de litígio, tem o inconfundível aroma da litigância de má fé. E assim deve ser tratada e reprimida. De um lado, os árbitros não precisam se intimidar (ou sentir-se ofendidos) ante uma recusa que sabem, desde logo, ser fútil. Não se intimidando, não devem puramente renunciar à indicação, dando assim combustível à estratégia corrosiva da parte impugnante. Se o motivo é fútil, o árbitro deve seguir em sua convicção de imparcialidade e independência e sujeitar-se à decisão de terceiros sobre os fundamentos da impugnação. As Câmaras Arbitrais, em tais situações, recorrem a comitês designados especialmente para a solução desses incidentes. Decidindo o comitê pela procedência da recusa, troca-se o árbitro. Entretanto, não havendo motivo legal ou razoável para a impugnação, esta poderá ser julgada improcedente e rotulada como fútil pelo comitê. Nessa hipótese, há que se punir pesadamente a parte impugnante por ter agido com má fé processual.


			A lista de percalços poderia ser alargada. Não é tal, entretanto, o objetivo primordial desta apresentação. Ao ensejo do lançamento da obra comemorativa pelo CBAr, contando com a felicidade de reunir artigos importantes para a academia arbitral, redigidos por autores de inconteste bagagem teórica e consagrada experiência prática, tenho em mente apenas a finalidade de comemorar o sucesso da arbitragem no Brasil, a qualidade de suas decisões, o preparo dos advogados e saudar as novas gerações de competentes arbitralistas que já se vão formando. Ao lado desse objetivo, entretanto, minha intenção foi a de expor, de forma crítica (ainda que sintética), algumas dificuldades que a prática de sucesso nos trouxe; determinados defeitos que se aguçaram e que podem, perfeitamente, ser corrigidos. É o exercício de poda de alguns galhos secos para preservar a sobrevivência da árvore.


		




		

			PARTE 1


			A IMPORTÂNCIA DO CBAr  PARA O DESENVOLVIMENTO DA ARBITRAGEM


		




		

			1.


			CBAr E SEU PROPÓSITO


			EDUARDO DAMIÃO GONÇALVES


			JOÃO BOSCO LEE


			O Comitê Brasileiro de Arbitragem, também conhecido como CBAr, cumpre desde a sua criação há vinte anos a sua função primordial: promover e difundir a arbitragem e outros meios de solução de controvérsias no Brasil. 


			Esta foi a intenção dos seus fundadores desde a concepção do CBAr: congregar todo aquele e toda aquela que tivesse legítimo interesse no tema e estivesse disposto a discutir o tema de modo desinteressado, com o objetivo de contribuir para a construção de uma cultura e de uma prática dos meios alternativos (ou adequados) de solução de disputa, até então praticamente inexistentes no País que era visto como última ilha de resistência ao desenvolvimento da arbitragem no mundo dentre as maiores economias ocidentais.


			Em 2001, a arbitragem no Brasil vivia momentos de incertezas quanto ao seu efetivo desenvolvimento. Passados quase cinco de anos da promulgação da Lei nº 9.307/1996, o cenário da arbitragem no país era marcado pela expectativa de uma decisão do Supremo Tribunal Federal quanto à inconstitucionalidade da cláusula compromissória1 e a tão esperada ratificação da Convenção de Nova York de 1958 sobre reconhecimento e execução de sentenças arbitrais estrangeiras2. Neste cenário, um grupo de jovens advogados conceberam o CBAr.


			Em meados dos anos 90, Clávio Valença de Mello Filho, Eduardo Damião Gonçalves e João Bosco Lee se conheceram nos corredores da Universidade Panthéon-Assas (Paris II), onde cursavam os seus estudos de pós-graduação em Direito Internacional Privado e do Comércio Internacional. Os três tiveram a singular oportunidade de ter como mestre Philippe Fouchard, uma das maiores autoridades acadêmicas em matéria de arbitragem internacional. O Prof. Fouchard não só os ensinou o rigor acadêmico da escola francesa de Direito, mas lhes transmitiu a paixão que tinha pela arbitragem, sempre moldado nos seus ideais de autonomia da arbitragem comercial internacional.


			Ao retornar ao Brasil, este grupo se somou a outros jovens arbitralistas e constataram que as iniciativas em prol da difusão da arbitragem eram dispersas, individualizadas ou provenientes de centros de arbitragem ou câmaras de comércio. Influenciados pela experiência acadêmica francesa, idealizaram a criação de uma associação independente, não vinculada a uma entidade. Nessa toada, decidiram criar uma instituição nos moldes do Comité Français de l’Arbitrage (CFA)3.


			Mas como um grupo de jovens juristas desconhecidos poderiam iniciar um projeto tão ambicioso? Mais uma vez se socorreram dos conselhos do Mestre Fouchard, que os recomendou buscar agregar pessoas que confiassem neste projeto. E a acolhida da ideia da criação desta associação foi das melhores. Consultaram os Professores Luiz Olavo Baptista, José Carlos Magalhães, José Alexandre Tavares Guerreiro, Selma Lemes, Pedro Batista Martins, Luiz Fernando Teixeira Pinto, Antonio Pena, José Maria Rossani Garcez, Carlos de Mafra Laet, Carlos Henrique Fróes, Maurício Gomm, entre outros, que lhes deram não somente o seu acordo, mas muito mais que isso, o seu apoio. Convidaram jovens arbitralistas da época que tinham o mesmo ideal: Adriana Braghetta, Adriana Pucci, Eleonora Coelho, Joaquim Muniz, Julia Dinamarco, Marina Mendes Costa, entre outros. 


			Contando com o apoio da pequena comunidade arbitral brasileira, faltava escolher o nome desta associação de arbitragem. E os seus idealizadores não foram muito originais: influenciados pelo citados trabalho desenvolvido pelo Comité Français de l’Arbitrage (CFA), adotaram o nome Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr) para esta nova associação.


			Em 21 de março de 2001, realizou-se a reunião de constituição do CBAr com a participação dos seus 39 membros fundadores, tendo sido João Bosco Lee eleito o seu Presidente e Eduardo Damião o seu Secretário.


			No estatuto de constituição do Comitê restou estabelecido que a sua finalidade seria “o fomento aos estudos jurídicos e interdisciplinares pertinentes à arbitragem e aos outros métodos de resolução alternativa de controvérsias, sua divulgação e aprimoramento”.4 


			Nesses 20 anos de existência, o CBAr tem mantido a sua essência na promoção da arbitragem no Brasil, e do Brasil no mundo arbitral, e o faz de modo independente de instituições de arbitragem, empresas e escritórios de advocacia nacionais e estrangeiros, fazendo parcerias pontuais, mas mantendo-se fiel ao ideal de fomentar o desenvolvimento da arbitragem e outros métodos. Para isso, o CBAr tem trabalhado para a difusão dos estudos acadêmicos da arbitragem (I). Além disso, visando ao saudável e crítico desenvolvimento de legislação e jurisprudência atinadas com a lógica da arbitragem e seu propósito de servir os jurisdicionados de modo coerente com as necessidades do comércio doméstico e internacional, o CBAr tornou-se um ator importante no desenvolvimento de políticas públicas da arbitragem (II).


			1.1 CBAr e seu propósito acadêmico 


			No início de suas atividades, com menos de 100 membros, o CBAr precisava organizar-se para chegar aos operadores do direito, advogados, magistrados, professores e estudantes que se interessavam pelo tema e viam nele um caminho que traria benefícios à solução de controvérsias patrimoniais disponíveis. Mas restava definir como fazê-lo. Em 2001, as mídias sociais eram praticamente inexistentes. A primeira iniciativa do grupo, portanto, foi criar um grupo de discussão via e-mail que, desde a sua origem, foi muito ativo. Era um início, mas ainda era necessário fazer mais para atingir um universo maior de interessados no tema em diferentes partes do Brasil e, ao mesmo tempo, mostrar à comunidade internacional que, para além da lei de arbitragem recém aprovada, havia de fato um interesse da comunidade jurídica e empresarial brasileira que a arbitragem vingasse por aqui. 


			Mesmo com poucos recursos, era necessário implementar os objetivos que norteariam as bases do Comitê. Nessa toada, nos primeiros anos de existência, realizou-se o Congresso do Comitê Brasileiro de Arbitragem (A), publicou-se a Revista Brasileira de Arbitragem (B) e concretizaram-se parcerias que deram notoriedade internacional ao CBAr (C)5.


			1.2 Congresso do Comitê Brasileiro de Arbitragem 


			A realização de um Congresso era o principal objetivo do CBAr no seu primeiro ano de existência. Mas como realizar um Congresso num cenário pouco positivo: poucos recursos financeiros em caixa, falta de patrocinadores e público limitado. Nesse contexto, o Comitê recebeu um convite do Instituto Arbiter, na pessoa do Dr. Petrônio Muniz, em conjunto com o Conima, então presidido pelo Dr. Mauricio Gomm, para organizar um dia no âmbito do Congresso Internacional sobre “As formas privadas de resolução de litígios no contexto sócio-econômico do século XXI”, que seria realizado em novembro de 2001 em Recife. Este seria o I Congresso do CBAr, cujo tema escolhido foi “Desafios e Perspectivas da Arbitragem Internacional”.


			Para viabilizar a realização deste Congresso, tivemos como parceiros de primeira hora o Comité Français de l’Arbitrage e a Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, a CCI. Estas parcerias – que se mostraram essenciais para legitimar o CBAr como uma instituição séria e comprometida com os seus objetivos – franquearam a vinda de ilustres palestrantes estrangeiros, de renome internacional no mundo da arbitragem, para compor o quadro de expositores deste primeiro evento do Comitê Brasileiro de Arbitragem. Recorde-se que, naquela época, não era comum organizar eventos internacionais de arbitragem com a vinda de palestrantes estrangeiros, algo muito diferente da realidade atual em que o Brasil é objeto de grande interesse da comunidade internacional e praticamente não passe mês sem que haja evento, quase sempre com palestrantes de renome. Em 2001 a realidade era outra e o Brasil não era percebido pela comunidade internacional de arbitragem como um destino de congressos e conferências, dada a sua irrelevância como player neste tema. 


			Assim, o CBAr foi pioneiro para esta abertura do Brasil ao mundo internacional da arbitragem. Neste primeiro evento, em 27 de novembro de 2001, o Professor Philippe Fouchard proferiu a Conferência Magna: “Desafios da Arbitragem Internacional” no auditório do Tribunal Regional Federal da 5ª Região em Recife6. Mesmo com um reduzido público (não mais que 40 pessoas estavam presentes para ouvir o Mestre), o Prof. Fouchard advertiu que: “Os organizadores deste primeiro Congresso do Comitê Brasileiro da Arbitragem subestimaram um pouco o tema e me honraram com o convite para falar sobre “Os desafios da Arbitragem Internacional”. Vocês rapidamente os perdoarão, pois é maior o desafio deles: concentrar todas as energias deste grande país para que ele acolha e desenvolva, em proveito próprio, esta maneira incontornável de resolução de controvérsias próprio do comércio internacional, que é a arbitragem”7. 


			Em sua palestra de encerramento, Horacio Grigera Naón, então Secretário Geral da Corte Internacional de Arbitragem da CCI, discorreu sobre as perspectivas da arbitragem internacional, o que nos trouxe a convicção de que tal visão da arbitragem seria um dia a realidade da arbitragem no Brasil8.


			O I Congresso do CBAr pavimentou o caminho de sucesso dos eventos do Comitê. Desde a sua primeira edição, os congressos do Comitê sempre foram idealizados para discutir e pensar arbitragem, visando a criação de massa crítica sobre a arbitragem na comunidade arbitral brasileira. E nessa visão retrospectiva de 20 anos, pode se concluir que o CBAr logrou êxito, tendo realizado Congressos em praticamente todas as regiões do País, do Rio Grande do Sul à Bahia, de Brasília a Foz do Iguaçú, passando por São Paulo, Rio de Janeiro e Santa Catarina! Mesmo durante este terrível período da pandemia da Covid-19 o CBAr realizou seu congresso, ainda que de modo virtual.


			1.3  Revista Brasileira de Arbitragem


			Após a realização do I Congresso do CBAr, a diretoria do Comitê se concentrou no segundo pilar do seu propósito acadêmico: a Revista Brasileira de Arbitragem. 


			Em 2001, não havia no Brasil uma publicação dedicada exclusivamente aos métodos privados de soluções de controvérsias9. Era entendimento comum que uma revista especializada em arbitragem, mediação e outros meios seria o meio mais eficaz para difundir e aprofundar os debates sobre temas essenciais da arbitragem.


			Nesse contexto, iniciou-se contatos com diversas editoras, mas a resposta negativa vinha justificada na falta de público interessado na matéria o que inviabilizaria a sua comercialização.


			Mas no início de 2003, o CBAr firmou uma parceria com a Editora Síntese, que fazia parte do Grupo Editorial IOB. Era o nascimento da Revista Brasileira de Arbitragem, a primeira publicação no Brasil destinada exclusivamente aos métodos extrajudiciais de solução de controvérsias. 


			E como no Comitê tudo era diferente, a primeira edição da revista foi o número zero, que foram os anais do II Congresso do CBAr realizado em Florianópolis em 22 a 24 de setembro de 2002 (Edição Especial de Lançamento). E como mencionou a Revue de l’arbitrage, “este segundo Congresso do Comitê Brasileiro de Arbitragem e este primeiro número de sua Revista revelam a diversidade e a modernidade das ideias discutidas no Brasil, e justificam as ambições de seus organizadores e fundadores”10. 


			Mas como continuar a publicar trimestralmente uma revista, quando a produção acadêmica nacional ainda era muito incipiente? Nesse momento, contamos com a colaboração de renomados autores e professores que contribuíram para que a revista se tornasse a referência nacional e acadêmica na matéria. 


			A partir do número 45 (janeiro-março de 2015), a Revista Brasileira de Arbitragem passou a ser publicada pela Wolters Kluwer, passando o seu conteúdo a ser disponibilizado na prestigiosa Kluwer Arbitration.


			Além disso, vários foram os colaboradores que participaram ativamente no curso destes anos na elaboração, organização, revisão e redação da revista, o que permitiu manter o rigor científico e a qualidade dos trabalhos publicados. Por tal motivo, a Revista Brasileira de Arbitragem tem a nota B3 no Qualis da CAPES e é um dos principais vetores da discussão acadêmica dos meios privados de solução controvérsias no Brasil. Não poderíamos deixar de citar nominalmente todos os que colaboraram na edição da RBA:


			Redatores-Chefes/Editor-Chefe11 


			• Adriana Noemi Pucci – de julho-outubro de 2003 até outubro-dezembro de 2013;


			• Daniel de Andrade Levy – de janeiro-março de 2014 até janeiro-março de 2018;


			• Flávia Foz Mange – de abril-junho de 2018 até outubro-dezembro de 2020;


			• Fabiane Verçosa – de janeiro-março de 2021 até o presente momento;


			Secretários/Redator-Chefe Adjunto12/Editor-Chefe Adjunta13


			• Clávio Valença Filho – de julho-outubro de 2003 até janeiro-março de 2014;


			• Ricardo de Carvalho Aprigliano – de abril-junho de 2014 até janeiro-março de 2019;


			• Fabiane Verçosa – de abril-junho de 2019 até outubro-dezembro de 2020;


			• Giovana Benetti – de janeiro-março de 2021 até o presente momento;


			Assistentes de Redação14/Conselheiro de Redação15/Editores Assistentes16


			• Ana Paula Montans – de julho-setembro de 2009 até o momento;


			• Ana Carolina Dall’Agnol – de janeiro-março de 2018 até o presente momento;


			• Ana Clara Viola Ladeira – de julho-setembro de 2015 até o presente momento;


			• Ana Paula Montans – de janeiro-março de 2013 até o presente momento; 


			• Berardino di Vecchia Neto – de janeiro-março de 2021 até o presente momento; 


			• Daniel de Andrade Levy – de janeiro-março de 2013 até outubro-dezembro de 2013;


			• Fabiane Verçosa – de abril-junho de 2014 até janeiro-março de 2019;


			• Fernando Breda Pessoa – de abril-junho de 2007 até abril-junho de 2009;


			• Flávia Foz Mange – de janeiro-março de 2013 até outubro-dezembro de 2017;


			• Giovana Benetti – de janeiro-março de 2018 até outubro-dezembro de 2020;


			• Gustavo Scheffer da Silveira – de abril-junho de 2019 até o presente momento; 


			• João Luiz Lessa Neto – de abril-junho de 2019 até o presente momento; 


			• Leonardo Furtado – de janeiro-março de 2014 até o presente momento; 


			• Octavio Fragata Martins de Barros – de janeiro-março de 2013 até outubro-dezembro de 2017;


			• Rafael Francisco Alves – de abril-junho de 2007 até julho-setembro de 2010 e julho-setembro de 2011 até outubro-dezembro de 2012; 


			• Ricardo de Carvalho Aprigliano – de janeiro-março de 2013 até janeiro-março de 2014;


			• Sabrina Ribas Bolfer – de abril-junho de 2007 até outubro-dezembro de 2012.


			Estagiários


			• Fernanda Beirão – 2011; 


			• Alex Antonio Rosa Costa – de julho de 2017 a janeiro de 2020;


			• Larissa Sad Coelho – de fevereiro de 2020 até o presente momento.


			1.4  CBAr e suas parcerias internacionais 


			O terceiro pilar do seu propósito acadêmico era firmar parcerias internacionais para que o CBAr pudesse ter um intercâmbio com instituições com objetivos semelhantes do Comitê. E nada mais natural que a primeira aproximação se desse com o Comité Français de l’Arbitrage (CFA), que serviu como inspiração para o nascimento do CBAr. 


			Como já mencionado, o CFA foi o primeiro parceiro na realização dos primeiros Congressos do CBAr. Após o I Congresso do Comitê em 2001, o CFA convidou o CBAr a coorganizar um Seminário em conjunto com a Société de Législation Comparée e a Cour de Cassation francesa. Em 23 de junho de 2003, realizou-se o Seminário “L’arbitrage en Amérique Latine”, no Plenário da Cour de Cassation em Paris, com a participação do Prof. Arnoldo Wald, Clávio Valença Filho, Eduardo Damião Gonçalves e João Bosco Lee representando o CBAr. Além deste primeiro evento, foram organizadas Jornadas Franco-Brasileiras de Arbitargem CBAr-CFA, com eventos no Brasil e na França.


			Além disso, a CCI coorganizou os primeiros Congressos do CBAr, realizando por diversas vezes seminários YAF, tendo ainda organizado congressos com o Comitê Colombiano de Arbitragem, com o Institute for Transnational Arbiration (ITA) e apoiado inúmeros outros eventos no Brasil e no exterior. No âmbito interno, o CBAr teve congressos organizados também com a Camarb, e tem no Centro de Mediação e Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá uma das instituições que mais apoiou os Congressos do CBAr.


			O CBAr também se associou ao Institute for Transnational Arbiration (ITA) e à Associación Latinoamericana de Arbitraje (ALARB) para criar o ITA Latin America Arbitration Forum (ITAFOR)17, um grupo de discussão voltado a temas de ADR na América Latina, algo que ainda não existia no âmbito regional.


			Ainda, o CBAr foi o parceiro do International Council for Commercial Arbitration (ICCA) para organizar o XX Congresso do ICCA Rio de Janeiro de 2010 (23 a 26 de maio de 2020), evento que reuniu mais de 800 participantes, tendo sido a primeira vez que o Congresso do ICCA ocorreu no hemisfério sul. 


			O CBAr atualmente apoia diversos eventos internacionais em parcerias com universidades, centros de arbitragem e instituições internacionais para a difusão da arbitragem no Brasil e no exterior, o que demonstra a influência e a atuação internacional do CBAr. 


			1.5  CBAr e seu propósito institucional


			Pensado e desenvolvido para promover a divulgação e difusão da arbitragem, da mediação e dos demais meios adequados de solução de controvérsias no país, garantindo seu emprego e disseminação de forma adequada e afirmativa, o CBAr nasceu como um projeto ambicioso, cujo propósito institucional sempre foi assegurar “a defesa, a manutenção e o aprofundamento da ordem democrática”.


			De modo a alcançar esse propósito, definido por meio do artigo 3º de seu Estatuto18, o CBAr se consolidou desde seu início como agente interlocutor pela defesa e estudo da arbitragem no Brasil, atuando perante os Poderes Judiciário e Legislativo brasileiros na busca pelo desenvolvimento, consolidação e propulsão da prática arbitral no país – pode-se dizer, hoje, que o CBAr vem desempenhando sua missão de forma exemplar e (muito) bem-sucedida!


			Atualmente, para além da produção acadêmica de excelência que realiza de forma independente, como já visto, o CBAr também atua em cooperação com diversos órgãos e entes governamentais e não-governamentais, incentivando o estudo e o debate do tema inclusive junto aos Poderes Legislativo e Judiciário, de modo a permitir não apenas a devida aplicação da lei específica, mas também buscando de exercer papel legítimo e transparente nos processos legislativos envolvendo o tema nos últimos anos, buscando assegurar a manutenção dos enormes benefícios que a arbitragem trouxe para a solução de disputas no Brasil.


			1.6  Acompanhamento legislativo


			Desde sua constituição, o CBAr vem se consolidando como importante ator na defesa e promoção da arbitragem justo ao Poder Legislativo brasileiro. A interlocução estabelecida pelo Comitê ao longo dos anos é relevantíssima e contribui para um grau mais elevado de rigor técnico às normas editadas e promulgadas pelo Legislativo, ao partilhar os estudos e pesquisas realizadas através de um grupo especializado e qualificado de membros voluntários, organizado e coordenado para o acompanhamento de medidas legislativas (Comissão de Assuntos Legislativos).


			A missão do CBAr de promover a discussão e garantir as bases para a consolidação da arbitragem no âmbito nacional, por meio do incentivo à edição de normas benéficas e afirmativas ao seu desenvolvimento, é de tamanha importância para o cumprimento de suas atribuições que foi especificamente gravada no artigo 4º de seu Estatuto19, que determina: “Art. 4. O CBAr, para atingir suas finalidades, deve buscar: [...] VII – propugnar pelo desenvolvimento da legislação e da jurisprudência relativas à arbitragem e outros meios extrajudiciais de resolução de controvérsias”.


			A Comissão de Assuntos Legislativos, formada por 21 membros capacitados e atuantes tanto em arbitragem como nos demais métodos privados de solução de litígios, participa e acompanha todos os debates, projetos de lei, medidas provisórias, dentre outros, que digam respeito a novas políticas e normas ou atinjam de alguma forma a comunidade e o instituto da arbitragem, da mediação, da conciliação, dos dispute boards etc.


			Mas muito além do mero acompanhamento de projetos, o CBAr desempenha verdadeira participação nos debates legislativos, atuando como interlocutor técnico, qualificado e independente, sem vínculo com interesses particulares de instituições ou empresas. Nesse sentido, a Comissão de Assuntos Legislativos é também encarregada e responsável pela elaboração de pareceres técnico-científicos que embasam o posicionamento do CBAr perante cada projeto de lei e nova proposta apresentada. Esses posicionamentos são apresentados em forma de notas técnicas, disponibilizadas em sua integralidade no website do Comitê20, e constituídos por uma fundamentada exposição de motivos, seguida por considerações assertivas e substanciais sobre o tema. Aqui, vale especial menção ao excelente trabalho desempenhado pela Comissão na elaboração da Nota Técnica em atenção à decisão administrativa proferida pela Delegacia de Julgamento nos autos do processo administrativo nº 12448.730776/2014-91, sobre a tributação do exercício da atividade de árbitro por pessoas físicas de profissão regulamentada.


			Outrossim, a atuação do CBAr em matéria legislativa é pautada por diversos princípios que garantem não apenas sua autonomia e independência em relação a qualquer das propostas, projetos e assuntos comentados, sendo o exclusivo propósito do Comitê a solução adequada de temas relativos ao campo da arbitragem, como também o exercício fundamentado, com interferência mínima, integridade, seriedade, credibilidade e independência intelectual.


			Cumpre ressaltar que o acompanhamento do CBAr no âmbito legislativo é feito, em sua maioria, de modo passivo e reativo, na tentativa de guiar propostas já iniciadas. O trabalho do CBAr, nesses casos, é garantir que eventuais projetos de lei possam culminar em uma norma adequada, compatível com os pressupostos básicos da arbitragem e benéficos para o seu desenvolvimento, tornando o solo fértil para a preservação do status do país como um dos grandes responsáveis pela disseminação dos ADR.


			Nesse sentido, vale ainda exibir uma rápida listagem, não exaustiva, de alguns dos excepcionais trabalhos desenvolvidos pelo CBAr junto ao Poder Legislativo brasileiro, através da manifestação por meio dos referidos pareceres técnico-científicos:21


			Nota técnica referente ao PLS nº 261/2018: contrária às disposições sobre arbitragem previstas no Substitutivo do PLS nº 261/2018, que dispõe sobre a exploração indireta, pela União, do transporte ferroviário em infraestruturas de propriedade privada; autoriza a autorregulação ferroviária; disciplina o trânsito e o transporte ferroviário.


			Nota técnica referente ao PL nº 5.823/2019: contrária à delimitação do uso dos dispute boards como método consensual de resolução de disputas originadas entre devedor e credor no âmbito da Lei nº 11.101/05.


			Nota técnica referente ao PL nº 1.917/2015: sugestão de alteração da redação dada aos artigos 27, parágrafo 2º e 29 previstos na Emenda Substitutiva 3 ao PL nº 1.917/2015, para eliminar ambiguidades entre os termos “arbitragem” e “arbitramento”.


			Nota técnica referente ao PL nº 4.019/2008: contrária ao projeto que altera a Lei de Arbitragem, para permitir a separação litigiosa e o divórcio litigioso por meio de convenção de arbitragem, salvo quando houver interesse de incapazes.


			Nota técnica referente à PEC nº 519/2010: contrária às alterações sobre mediação, conciliação e arbitragem propostas pela PEC, que pretende a modificação das disposições do Capítulo III, do Título III, da Constituição Federal.


			Nota técnica referente à MPV nº 881/2019: sugestão de alteração da redação dada ao inciso XI, do artigo 3º da MPV 881/2019, que institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, para prever a utilização preferencial dos métodos alternativos de solução de litígio como forma de resolução de disputas.


			Nota técnica referente ao PL nº 9.883/2018: sugestão de alteração aos artigos 9º e 10º do PL 9.883/2018, que dispõe sobre o uso dos Comitês de Resolução de Disputas (Dispute Boards) em contratos administrativos, de modo a esclarecer a natureza contratual da decisão adjudicativa.


			Nota técnica referente ao PL nº 5.243/2009: contrária à aprovação do PL 5.243/2009, que dispõe sobre alterações à Lei de Arbitragem para que conste de forma expressa a possibilidade de que titulares de delegação do Poder Público atuem como árbitros, vedados os casos em que o litígio interesse à Administração Pública.


			1.7  Pesquisa de mercado


			O desenho pensado e aplicado para a constituição e atuação do CBAr no cenário brasileiro foi essencial, desde seu início, para permitir que o Comitê estivesse na vanguarda de diversas iniciativas e trabalhos. Possuindo como propósito único e exclusivo o aprimoramento e consolidação do instituto da arbitragem no Brasil, o CBAr encontra-se em posição vantajosa para lançar iniciativas diversas, que visem promover o fluxo do debate e fomento dos estudos dentro e fora da comunidade arbitral.


			Foi com esse intuito, de modo a contribuir para a sedimentação do instituto, visando “colocar a arbitragem no espelho”, que o CBAr desenvolveu e realizou, ainda em 2012, “ampla pesquisa de opinião com árbitros, advogados, membros de departamentos jurídicos de empresas e câmaras arbitrais”22.


			Passando pela cuidadosa elaboração do questionário a ser respondido até a coleta e processamento de dados obtidos junto a 158 participantes, a pesquisa, coordenada e sintetizada por André de Albuquerque Cavalcanti Abbud, teve como objetivo lançar um olhar analítico ao sistema arbitral na prática brasileira, decorridos mais de quinze anos após a promulgação da Lei Brasileira de Arbitragem (Lei nº 9.307/96), a partir das experiências e opiniões de diversos profissionais que atuam no ramo. A partir da pesquisa, foi possível pela primeira vez refletir quanto aos avanços do instituto no país ao longo desses anos, mas, sobretudo, visualizar os intensos desafios ainda por vir.


			Em setembro de 2021, oito anos após a divulgação da primeira pesquisa, o CBAr concluiu e divulgou sua 2ª edição, igualmente coordenada por André de Albuquerque Cavalcanti Abbud23. Nessa oportunidade, em linha com o crescente protagonismo da arbitragem no Brasil e a excelência das produções acadêmicas sobre o tema, foram refeitas e atualizadas as questões anteriormente formuladas aos participantes, assim como elaborados novos quesitos sobre temas mais atuais em debate no cenário arbitral.


			Dessa vez contando com a participação de 225 profissionais, a pesquisa destacou aspectos relevantíssimos como as diferenças e preferência dos respondentes no que se refere às medidas de urgência proferidas por árbitros ou por juízes togados, o nível de regulação e autorregulação da arbitragem no Brasil, o grau de satisfação dos atores com os serviços prestados pelas instituições arbitrais e a transparência dos procedimentos.


			Ao tratar das vantagens e desvantagens da arbitragem no ano de 2021, em comparação com os resultados obtidos em 2012, a pesquisa demonstrou que os custos de um procedimento arbitral ainda são de grande preocupação para a maioria dos entrevistados, enquanto “o caráter técnico e qualidade das decisões” proferidas em sede arbitral superou o quesito do “tempo necessário para visão atrativo número um do procedimento arbitral”.


			A pesquisa de mercado realizada pelo CBAr é de extrema importância para a avaliação e evolução da arbitragem, permitindo identificar novos desafios – como é o caso da queda do interesse pela confidencialidade dos procedimentos, em prol da transparência e possibilidade de formação de uma jurisprudência arbitral – e tornar esse método de resolução de disputas ainda mais adequado e apropriado às necessidades e especificidades de cada caso e cada parte que a ele recorrem. Se a missão do CBAr é acadêmica, ela também é pragmática e conhecer a visão dos usuários é de fundamental importância para orientar a atuação do Comitê.


			1.8  A jurisprudência


			Por fim, mas não menos importante, o CBAr desempenha um papel relevantíssimo próximo ao Poder Judiciário brasileiro na busca pela conscientização acerca da arbitragem, seus impactos e implicações para o processo civil e a necessidade de adequação e uniformização da jurisprudência pátria sobre o tema, inspirada, sempre que aplicável, também na experiência internacional.


			Este é, aliás, um dos trabalhos extrínsecos mais fundamentais do Comitê, sendo certo que para o sucesso da arbitragem é também necessária a cooperação e apoio de um judiciário acessível e competente em matéria arbitral. Não existe arbitragem em lugar algum do mundo sem um diálogo profícuo e respeito com o Poder Judiciário. Se a justiça estatal existe sem arbitragem, o contrário não ocorre: a arbitragem apenas se consolidou no Brasil porque as diversas instâncias da Justiça Brasileira vêm interpretando a lei de modo coerente e adequado. Sem o papel desempenhado pelo Judiciário o Brasil não teria passado a ocupar a posição de proeminência que vem ocupando como um dos maiores usuários da arbitragem para solução de disputas.


			E a atuação do Comitê nas pesquisas (1) e também de modo pontual como amicus curiae (2) se faz cada dia mais essencial para que o diagnóstico de como a arbitragem vem sendo interpretada pelos tribunais seja feito de modo isento e completo, e principalmente para que as intervenções do Judiciário em matéria de arbitragem sigam sendo minimalistas, nos estritos limites da Lei de Arbitragem e das convenções internacionais em vigor no Brasil – mormente a Convenção de Nova York de 1958 sobre Reconhecimento e Execução de Sentença Arbitrais Estrangeiras. O papel do Judiciário será sempre o pilar sobre o qual se apoiará o uso da arbitragem no Brasil (e em qualquer lugar do mundo).


			1.9  Pesquisa


			O CBAr idealizou um projeto de pesquisa empírica de jurisprudência, a partir do qual realiza rodadas de revisão e indexação de decisões judiciais para formação de um banco de dados de precedentes que envolvam e percorram o tema da arbitragem, o qual se destina “a investigar a relação entre a arbitragem e o Poder Judiciário no Brasil, com o objetivo de compreender como os juízes brasileiros aplicam os dispositivos da lei 9.307/96”24.


			A base de dados criada pelo Comitê não apenas contém uma seleção de decisões proferidas por tribunais estaduais e pelos tribunais superiores acerca do tema da arbitragem, como coloca à disposição de todos os interessados análises aprofundadas de casos destacados, considerados paradigmáticos para a avaliação da aplicação da Lei de Arbitragem pelo Judiciário. As pesquisas, a primeira desenvolvida em 200725 e a segunda em 201626, podem ser acessadas de forma simples através do website do Comitê e se encontram à disposição para que sejam exploradas e aproveitadas por estudantes, profissionais do direito, árbitros e todos aqueles usuários da arbitragem.


			A pesquisa de jurisprudência e a elaboração de análises fundamentadas e explicativas de dezenas de julgados que lidam sobre o tema da arbitragem, proferidos anualmente pelo Poder Judiciário, é não só um serviço em favor de todos os usuários da arbitragem, como permite ao próprio CBAr traçar um paralelo ao longo dos anos e fixar parâmetros para sua atuação em prol do desenvolvimento da arbitragem e evolução dos debates e temas em voga. 


			2. 	Amicus Curiae


			Na qualidade de entidade sem fins lucrativos, criada com o escopo de fomentar o estudo e evolução da prática arbitral no país e sendo constituído por profissionais renomados e de destaque no campo da arbitragem, o CBAr consolidou-se como um vetor na defesa da via arbitral e da correta aplicação da Lei de Arbitragem.


			Não por outro motivo, o Comitê vem fortalecendo, nos últimos anos, sua participação ativa, mas absolutamente pontual, transparente e independente perante o Poder Judiciário, através do ingresso em casos de relevância para a comunidade e a manutenção da ordem arbitral, na qualidade de amicus curiae. A experiência do CBAr e sua especialidade técnico-jurídica permitem garantir maior acuidade e adequação ao julgamento da causa, contribuindo, assim, para polir a discussão e auxiliar na promoção de seu avanço junto ao Judiciário brasileiro.


			A título de exemplo pode ser destacada a intervenção do CBAr como amicus curiae em mandado de segurança impetrado pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo contra decisão proferida por Árbitra Única nomeada em procedimento arbitral instaurado perante a Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP, que se mostrou vital para delinear os limites legais da atuação do Poder Judiciário quanto a matéria submetida à arbitragem, com a consequente impossibilidade de ataque de decisão proferida por árbitro competente pela via do mandado de segurança.


			Menciona-se, igualmente, o ingresso do Comitê enquanto amicus curiae em caso semelhante, em que pedido liminar formulado pela Companhia Metropolitano de São Paulo – Metrô nos autos de mandado de segurança impetrado contra sentença parcial proferida por tribunal arbitral constituído perante a Corte Internacional de Arbitragem da CCI, foi indevidamente deferido com base em suposto interesse público na demanda, que alegadamente tornaria o direito em questão indisponível, impedindo a solução do litígio pela via arbitral.


			Nesse caso, a participação do CBAr foi essencial não somente para que se verificasse o descabimento da tentativa de anulação da sentença arbitral por meio de mandado de segurança, como também para demonstrar a evidente natureza patrimonial e disponível do direito em debate, plenamente passível de submissão à via arbitral através da livre declaração de vontade das partes, nos termos do artigo 1º da Lei de Arbitragem.


			É esse, portanto, mais um dos propósitos do Comitê: assegurar e contribuir para a boa aplicação da Lei de Arbitragem e normas conexas (como a Convenção de Nova York sobre o Reconhecimento e a Execução de Sentenças Arbitrais Estrangeiras) pelo Poder Judiciário e, assim, fomentando e disseminando ainda mais a utilização e respeito à arbitragem como método adequado de solução de controvérsias no Brasil – hoje o 2º país com o maior número de partes envolvidas em procedimentos arbitrais no mundo, segundo estatísticas da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional – CCI27.


			3. Conclusões – O Futuro do CBAr e da arbitragem no Brasil


			O CBAr se confunde com a história da arbitragem no Brasil. Se não esteve presente na gênese da Lei Brasileira de Arbitragem, o comitê vem desempenhando papel fundamental no fortalecimento das bases acadêmicas da arbitragem, em âmbito doméstico e internacional. E, talvez ainda mais importante, o CBAr vem atuando para fomentar as boas práticas em matéria de arbitragem, além de influenciar no processo legislativo, contribuindo, ainda, na formação da jurisprudência nacional.


			Se a atuação do CBAr vem sendo importante para o crescimento da arbitragem no Brasil, bem como para a consolidação do Brasil como um dos países com maior número de arbitragens no mundo, sua atuação no futuro será ainda mais importante. 


			Com o crescimento do número de casos, surgem igualmente algumas frustrações com o sistema. Nada diferente do que ocorre em outras partes do mundo. Todo instituto jurídico passa por revisões e críticas ao amadurecer. O desafio será que o amadurecimento da arbitragem no Brasil se dê de modo a consolidar as conquistas que trouxe para os empresários, seus principais usuários. Ganhar e perder processos judiciais e arbitrais é parte do sistema. Importante que, mesmo em situações desfavoráveis, as críticas sejam traduzidas em uma visão madura e sistêmica do instituto em que prevaleçam os conceitos que fazem da arbitragem um sucesso no mundo todo, imperfeito como sempre serão os institutos, mas voltados para os seus reais valores de um método adequado de solução de controvérsias domésticas e internacionais. O sistema deve evoluir dentro do caráter genérico e abstrato, em detrimento de interesses particulares de partes ou pessoas. Seguindo na realização de sua missão, o CBAr seguirá sendo o foro desinteressado e legítimo de discussões visando à melhora contínua do instituto, como conceberam seus fundadores. O único compromisso do CBAr deverá ser sempre com o fomento e o desenvolvimento de uma prática arbitral hígida que mantenha o País como uma referência na arbitragem internacional.
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			2.


			CBAr: 20 ANOS DE UMA HISTÓRIA DE SUCESSO


			ADRIANA BRAGHETTA


			1. Introdução


			Um dos traços da felicidade é o contentamento pelas experiências vividas.  O Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr), para mim, é isso (entre tantas outras coisas que relatarei aqui). Tenho imensa satisfação de ter participado desde o seu nascedouro até os dias atuais. Tenho imensa satisfação de ter acompanhado o surgimento de diversas gerações de arbitralistas e mediadores, de acompanhar a formação de uma grande comunidade que se formou ao seu redor.


			Tenho orgulho do olhar profundo, acadêmico e sério com que a entidade se propôs a tratar dos temas de solução alternativa de litígios, especialmente a arbitragem e a mediação; tenho orgulho dos voos que a entidade já alçou e do que se tornou nos cenários brasileiro e mundial, especialmente da forma como contribuiu para que o Brasil alcançasse um merecido destaque internacional.


			1.1  O início – 2001


			A ideia foi trazida por João Bosco Lee, juntamente com Eduardo Damião Gonçalves e Clávio Valença. João estava fazendo seu doutoramento orientado pelo Prof. Philippe Fouchard na Universidade Pantheon-Assas (Paris II), e Eduardo e Clávio também haviam lá estudado (como Eleonora Coelho). Eu fazia o meu mestrado na Universidade de São Paulo (USP) sobre arbitragem, quando então conheci Selma Ferreira Lemes.


			Fui passar um período em Paris, na International Chamber of Commerce (ICC), e aprofundar minhas pesquisas, quando, então, tive a oportunidade de ver a belíssima banca de defesa de tese de doutorado do João Bosco.


			Pouco tempo depois, João me contou sobre a ideia de criar a associação e me convidou. O ano era 2001, e éramos poucos. A ata da primeira reunião consta no site do CBAr1. O nome da entidade foi propositadamente uma homenagem à influência francesa e ao seu Comité Français de l’Arbitrage. 


			João Bosco foi, naturalmente, o primeiro presidente; depois, Eduardo e eu, sucessivamente. É digno de nota o espírito empreendedor de ambos (João e Eduardo). As dificuldades iniciais eram muitas, já que a entidade era desprovida de fundos e também não havia ainda interesse pela matéria (ainda estávamos no momento anterior ao julgamento da SEC 5.206/Espanha e à ratificação da Convenção de Nova Iorque).


			Eu reputo o sucesso inicial ao trabalho de um pequeno grupo que verdadeiramente tinha uma paixão desinteressada. Selma Ferreira Lemes, Carlos Alberto Carmona e Pedro Batista Martins já haviam contribuído muito com o projeto de lei e os entraves para a sua aprovação (na exitosa empreitada liderada pelo inesquecível Petrônio Muniz e com o imenso apoio do Senador Marco Maciel). No CBAr, eles manifestaram um apoio irrestrito, ao lado de outros grandes nomes que graciosamente nos apoiaram e que constam no nosso quadro de membros honorários2. Não imaginávamos – pelo menos eu não imaginava – que, 10 ou 20 anos depois, a arbitragem teria se difundido tanto. Éramos entusiasmados, sobretudo pelo estudo do tema.


			As metas de congresso anual e revista periódica eram ousadas. Se não havia interesse pelo tema, como trazer palestrantes estrangeiros? Como atrair o público? Sobre palestrantes, novamente devemos muito aos membros honorários, especialmente a Philippe Fouchard, que, com sua reputação internacional, dispunha-se a vir e disseminar a arbitragem, bem como a estimular outros estrangeiros a virem ao Brasil. Também é louvável o trabalho que a ICC já fazia de disseminação da arbitragem na América Latina (como continua a fazer atualmente aqui em nossa região e no mundo todo), na época, sob o comando de Horário Grigera Naón na Secretaria da Corte, sucedido por Eduardo Silva Romeiro, além dos conselheiros que tantas vezes nos agraciaram com sua frequência ao Brasil (Fernando Mantilla-Serrano, Katherine Gonzales Arrocha e Dyalá Jimenez).


			Já no primeiro Congresso do CBAr (que era um dia de um congresso do Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem (CONIMA) em 2001), tanto o Prof. Philippe Fouchard, como Horácio Grigera Naón e Eduardo Silva Romeiro, então Secretário e Secretário Adjunto da ICC, vieram, o que representou uma enorme validação para a atividade que embrionariamente estava ali começando. João Bosco e Eduardo Damião contam, inclusive, que, como o CBAr ainda não tinha fundos, dividiram a conta do jantar dos palestrantes nesse primeiro momento. 


			No início, havia a sensação de que os Congressos do CBAr, já com excelente programação, eram uma joia desperdiçada pelo público (felizmente, é possível acessar parte desse material antigo no site do CBAr). O público ainda era escasso, mas isso haveria de mudar. 


			No Brasil, além dos autores da Lei de Arbitragem, José Emilio Nunes Pinto, Luiz Olavo Baptista, José Carlos de Magalhães, Hermes Marcelo Huck e tantos outros incansavelmente abrilhantavam os Congressos com suas presenças e apoio. Menciono, aqui, alguns nomes: Nadia de Araujo, Adriana Pucci, Maurício Gomm, Guido Soares, José Alexandre Tavares Guerreiro, entre tantos outros.


			Sobre a Revista Brasileira de Arbitragem, o desafio inicial era encontrar uma editora disposta a tratar de um tema até então muito específico, sobretudo considerando que já havia uma revista no mercado. Mas havia espaço, sim, para uma revista com produção internacional e nacional a se tornar um referencial no estudo da arbitragem em língua portuguesa. A primeira edição, chamada “n.º 0 – edição especial de lançamento”, contendo os anais do II Congresso do CBAr, foi publicada em outubro de 2003. Hoje, a revista faz parte da principal plataforma mundial de acesso a conteúdo de arbitragem, o portal Kluwer Arbitration, mais uma vez mostrando a excelência do trabalho feito ao longo dos 20 anos.


			1.2 Os anos que se seguiram


			Passada a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), que incidentalmente decidiu pela constitucionalidade da Lei de Arbitragem em dezembro de 2001, e a ratificação da Convenção de Nova Iorque pelo Brasil, em julho de 2002, a segurança jurídica para a utilização da arbitragem mudou consideravelmente. O processo no qual se discutia a constitucionalidade (pedido de homologação de sentença arbitral estrangeira vinda da Espanha) durou aproximadamente quatro anos. A discussão sobre a constitucionalidade, surgida logo após a edição da Lei nº 9.307/1996, criou um hiato, um longo período de suspense na comunidade empresarial e arbitral sobre se o método seria admitido no Brasil. Pode-se dizer que, até aquele momento, não tínhamos um ambiente seguro para utilização da arbitragem.


			O fato de a Corte Suprema brasileira entender que a Lei Brasileira de Arbitragem era constitucional teve um efeito cascata imediato. Em todas as instâncias, os juízes locais e os tribunais passaram a adotar o posicionamento do STF. O limão havia se tornado uma refrescante limonada. A partir de julho de 2002, o interesse pela arbitragem passou a surgir, inicialmente impulsionado pelos contratos internacionais que, naturalmente, preferem a arbitragem aos judiciários nacionais.


			A partir de então, ano a ano, víamos o crescimento do interesse pela associação ao CBAr.


			Tristemente, depois de três anos vindo anualmente ao Brasil, o Prof. Philippe Fouchard faleceu, e o Congresso de 2004 foi a ele dedicado, dada a sua contribuição incomensurável. Reproduzo as palavras que anunciaram o Congresso:


			O IV Congresso Internacional do Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr) será em homenagem ao Professor Philippe Fouchard, falecido em janeiro de 2004. Philippe Fouchard foi certamente um dos principais incentivadores na criação deste Comitê e trouxe todo o seu apoio e prestígio na realização dos Congressos desta instituição, tendo inclusive participado de todas as suas edições. Assim, o tema escolhido para este ano não poderia representar melhor as preocupações do Professor Fouchard para a evolução da arbitragem no Brasil: Arbitragem e Poder Judiciário. A necessária colaboração entre o Árbitro e o Juiz é o principal desafio para o efetivo desenvolvimento da arbitragem do Brasil3.


			Ele sempre colocou o CBAr no trilho correto. A lição do necessário e contínuo diálogo com o Poder Judiciário sempre foi dita e repetida, e nós sempre procuramos segui-la.


			Convém destacar outras grandes lições deixadas pelo Prof. Fouchard. O cuidado e seriedade com que tratava cada um dos Congressos e cada uma das palestras. Lembro-me, como se fosse hoje, de que o Prof. Fouchard assistia a grande parte do Congresso – se não por inteiro –, ainda que os temas que ali eram tratados (sobretudo no início) provavelmente não lhe acrescentassem nada. Creio que era o olhar de professor a tudo avaliando para identificar potencialidades de contribuição. Além disso, preparava sua palestra com esmero e fazia questão de previamente mostrar pessoalmente ao tradutor para que nada se perdesse. Essas cenas gravadas na minha memória me tocam até hoje: o que para ele poderia ser apenas mais uma palestra de um tema sobre o qual já havia discursado dezenas de vezes, ele tratava com rigor e cuidado. Fouchard dava enorme importância a um público de um país ainda desimportante para a arbitragem. Novamente, a atitude do professor apaixonado pelo ofício e pela arte de disseminar conhecimento. E ele estava certo, o público estava atento, e o mercado brasileiro, promissor.


			Ainda outro momento marcante que me vem à memória é o duelo de titãs a que assistimos no Congresso do CBAr em 2004, a batalha travada por Emmanuel Gaillard – que, lamentavelmente, também faleceu há pouco – e Albert Jan van den Berg sobre o tema “Controle Judicial da Sentença Arbitral”. Não foi à toa que tratei da sede da arbitragem como tema do meu doutorado. Esse duelo voltou a se repetir numa conferência do International Council for Commercial Arbitration (ICCA) em 20114, na memorável comemoração dos 50 anos da Convenção de Nova Iorque. Quem poderia imaginar o CBAr como precursor dos melhores embates acadêmicos do mundo? E ambos, Emmanuel Gaillard e Albert Jan van den Berg voltaram várias vezes a nos brindar com suas palestras em terras tupiniquins.


			A reputação da excelência dos Congressos logo começou a se espalhar na comunidade internacional. Num momento difícil de precisar, mas creio que a partir de 2005, vimos uma nítida mudança do olhar da comunidade internacional no interesse de vir palestrar no Brasil. Enquanto nos primeiros anos era muito difícil atrair nomes conhecidos, começamos a ver um interesse cada vez mais crescente no mercado brasileiro. Adicionalmente, pouco a pouco, fomos vendo os grandes escritórios fomentarem o desenvolvimento de um grupo de advogados focados em arbitragem; pouco a pouco, fomos vendo que, nos casos complexos domésticos, a arbitragem começou a ser escolhida e, naturalmente, o volume de casos aumentou. Creio que, nesse momento, houve a primeira grande onda de crescimento do número de casos e disseminação da prática.


			1.3 Os anos de 2009 a 2013


			Eu havia participado da segunda diretoria sob a presidência de João Bosco Lee e havia sido vice-presidente nos mandatos de Eduardo Damião Gonçalves. Portanto, quando ascendi à presidência do CBAr (2009-2013), eu conhecia muito bem a instituição, desde o seu nascedouro. Essa prática (de que o presidente seguinte saia da diretoria) tem se mantido até hoje e tem se mostrado adequada para a manutenção dos princípios norteadores da instituição.


			Antes mesmo de relatar alguns eventos marcantes no período dos meus dois mandatos, é importante registrar especial agradecimento aos demais membros das diretorias que me acompanharam. O trabalho naquele momento já era de grande monta, e era necessária uma diretoria ativa e participativa. Na formação da diretoria, sempre procuramos atender à diversidade de gênero e região. Sendo assim, fica registrado meu agradecimento à Eleonora Coelho (vice-presidente), Carlos Forbes (tesoureiro e vice-presidente), Luciano Timm, Lauro Gama Jr. (que me sucedeu na presidência), Rafael Francisco Alves, Clávio de Melo Valença Filho, Flávia Bittar (que, por sua vez, sucedeu Lauro Gama), André de Albuquerque Cavalcanti Abbud (presidente eleito em 2021) e Eduardo Parente. Todos contribuíram marcadamente para as atividades realizadas no período.


			Ainda na gestão de Eduardo Damião Gonçalves, havíamos sido estimulados a concorrer como país sede na organização do melhor e mais tradicional congresso mundial de arbitragem, o Congresso do ICCA5. O Congresso ICCA nunca havia ocorrido no Brasil. Como celeiro de notáveis arbitralistas que tem como função justamente desenvolver a arbitragem em nível mundial para melhorar o ambiente de negócios, o ICCA já começava a ter informação do estágio do desenvolvimento da arbitragem em nosso país (decorrente da nossa lei, da assinatura de tratados e de decisões judiciais). Carlos Nehring era membro do Governing Board do ICCA e foi quem procurou o CBAr. Nossa candidatura foi vencedora, e haveríamos de sediar o Congresso ICCA em 2010. Carlos Nehring, Eduardo Damião Gonçalves e eu lideramos o host committe.


			Foram quatro anos (de 2006 a 2010) de incessante trabalho (para além do trabalho da organização dos Congressos anuais e das demais atividades da instituição) para nos prepararmos para a vinda maciça da comunidade arbitral internacional ao Brasil. O apoio da comunidade brasileira – sobretudo do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-CCBC), naquele momento liderado por Frederico Straube e Antonio Luiz Sampaio Carvalho – foi fundamental. Também foi essencial o apoio dos escritórios brasileiros no patrocínio do evento.


			Continua sendo motivo de grande disputa a candidatura como país sede, dado o prestígio do Congresso do ICCA. Portanto, o ano de 2010 foi um momento de inflexão. Dos quase mil participantes – até então, o maior Congresso do ICCA –, 60% (sessenta por cento) eram estrangeiros que, evidentemente, levariam as suas impressões do Brasil ao restante da comunidade internacional. O brilho do Brasil e do Rio de Janeiro não decepcionaram e foram todos agraciados, na abertura dos trabalhos, com o inesquecível pôr do sol visto do Morro do Pão de Açúcar. Foram quatro dias intensos, de 23 a 26 de maio de 2010: os estrangeiros ficaram impressionados com a vibrante comunidade brasileira – jovem, diversa e preparada – e nós brasileiros, por outro lado, fomos brindados com a vinda da elite da comunidade internacional e com todos os seus ensinamentos. A partir do Congresso do ICCA, a arbitragem caminhou em largos passos, e o Brasil ascendeu como um dos grandes players do mercado mundial. 


			1.4  Diálogo com o poder judiciário


			O Professor Fouchard já havia nos ensinado, desde os primórdios, sobre a importância do diálogo franco e aberto com o Judiciário.


			Em 2009, decidimos realizar o Congresso anual do CBAr em Brasília, já para discutir a arbitragem envolvendo as entidades públicas. O intuito também era dialogar com magistrados e ministros da região.


			Em 2010, o Congresso do ICCA acabou por proporcionar reuniões específicas com o Poder Judiciário. Comitivas do ICCA e do CBAr foram recebidas tanto no Superior Tribunal de Justiça como no STF. 


			Posteriormente, o CBAr foi chamado pelo STF para participar da organização de um evento fechado para juízes em Brasília, o que muito nos honrou. E a partir daí, outras tantas iniciativas foram possíveis.


			2. Acompanhamento legislativo


			Outra atividade importantíssima que o CBAr mantém, há tempos, é o acompanhamento legislativo. O CBAr consistentemente analisa cada projeto legislativo e fornece uma opinião técnica. 


			Nessa mesma linha, em 2009, o CBAr celebrou um protocolo com o Ministério da Justiça para que a instituição emitisse opiniões técnicas sobre os projetos de lei relativos aos temas afeitos às suas atividades, o que, evidentemente, representou um reconhecimento da capacidade da análise crítica da instituição.


			3. Pesquisas 


			O CBAr, em conjunto com a Fundação Getulio Vargas (FGV), fez uma pesquisa precursora sobre como o Judiciário está lidando com temas ligados à arbitragem. Os trabalhos começaram na gestão de Eduardo Damião e terminaram na minha. Naquele momento, a pesquisa envolveu a integralidade dos acórdãos proferidos desde a edição da Lei de Arbitragem até março de 2008. Os grupos de trabalho trataram de analisar a existência, validade e eficácia da convenção arbitral; medidas de urgência e coercitivas; invalidade da sentença arbitral; execução e cumprimento da sentença arbitral; execução específica da cláusula arbitral e homologação de sentenças estrangeiras.


			A pesquisa comprovou as percepções de que a arbitragem estava crescendo e estava sendo interpretada, em geral, adequadamente pelo Poder Judiciário, bem como serviu para detectar pontos que ainda eram sensíveis e que precisavam de aprimoramento (como, naquele momento, o princípio da competência-competência).


			No final da minha gestão, fizemos uma segunda pesquisa (Pesquisa IPSOS), que avaliou a percepção dos diversos players da arbitragem: árbitros, clientes, câmaras e advogados.


			4. Outras atividades


			Ainda vale o registro de várias ideias que foram sendo implementadas, a começar pelas coordenadorias regionais (para que a arbitragem também avançasse em todas as regiões brasileiras), bem como, ainda que embrionariamente, alguns poucos grupos específicos de trabalho (por exemplo, arbitragem e administração pública). Atualmente, os grupos de trabalho multiplicaram, e os excelentes trabalhos acabam por engajar centenas de profissionais em cada uma das diversas vertentes da arbitragem. Lembro-me, também, de que pudemos inaugurar bibliotecas físicas em diversos locais do país.


			5. Conclusões


			Os ex-presidentes têm assento no Conselho Diretor do CBAr, o que nos permite acompanhar, ainda que de longe, o contínuo trabalho da diretoria. As novas diretorias, a partir de 2013, fizeram um trabalho exemplar. O CBAr continuou a crescer, a ser a instituição que congrega toda a comunidade arbitral brasileira e parte da comunidade internacional, e inspirou o surgimento de outras instituições (como o Instituto Brasileiro de Direito da Construção – IBDIC), bem como continua a manter um alto nível de profissionalismo em todas as atividades que se propõe a fazer, como se viu na revisão da Lei de Arbitragem (que culminou com a sua reforma em 2015), nas novas pesquisas, novas bibliotecas físicas, na criação de diversos grupos específicos, nas “comunicações”, na atividade de amicus curiae, no concurso de monografias etc.


			Tenho para mim que o mais especial é a capacidade de atrair jovens talentos e estimulá-los a participar ativamente. Para aqueles que têm tempo e vocação, não faltam iniciativas dentro do CBAr. Parabenizo o agora ex-presidente Giovanni Ettore Nanni pelo término de uma excelente gestão e pela bela comemoração dos 20 anos, desejando muito boa sorte à nova diretoria presidida por André Abbud. Que venham os próximos 20 anos! 




			    




			

				

					1 CBAR. Ata da 1ª Reunião do Comitê Brasileiro de Arbitragem – CBAR, de 21 de março de 2001. Disponível em: https://cbar.org.br/site/documentos-historicos/. Acesso em: 20 jun. 2021.
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			3. 


			NOTA HISTÓRICA SOBRE O COMITÊ BRASILEIRO DE ARBITRAGEM – CBAr E SUA CONTRIBUIÇÃO PARA A CONSTRUÇÃO DA ARBITRAGEM NO BRASIL


			SELMA FERREIRA LEMES


			Foi em 2001, por iniciativa de jovens advogados brasileiros recém regressados de Paris onde foram estudar arbitragem internacional, que recebemos o convite para uma reunião para tratar da instituição de uma associação em prol do estudo científico da arbitragem no Brasil.


			Foi num salão de um prédio na Av. Angélica em São Paulo que nos reunimos para debater a respeito. Provavelmente havia trinta pessoas presentes. Lembro-me de João Bosco Lee, Eduardo Damião, Clávio Valença, Eleonora Coelho e tantos outros, que se depararam com a importância da arbitragem no cenário internacional e o despertar do Brasil na área com a Lei de Arbitragem (Lei) há pouco publicada. Ela, a Lei, tinha o frescor da modernidade e todos que entendiam um pouco sobre a matéria vislumbravam seu vigor e a necessidade de que fincasse raízes sólidas.


			Naquele encontro recordo Clávio Valença indagar-me porque quando Carlos Alberto Carmona, Pedro Batista Martins e eu elaborarmos o anteprojeto da Lei de Arbitragem em 1992, havíamos mantido a cláusula compromissória e o compromisso arbitral como elementos instituidores da arbitragem, em vez de dispor unicamente da convenção de arbitragem. Argumentamos que a dicotomia era uma tradição do instituto no Brasil e era melhor sermos conservadores em algumas questões e audaciosos em outras, bem como que no futuro, com a maturidade do instituto, essas questões poderiam ser revistas.


			Saímos da reunião com o objetivo de instituir o Comitê Brasileiro de Arbitragem, uma associação sem fins lucrativos e com o objetivo de difundir o estudo acadêmico da arbitragem, elaborar uma Revista especializada, organizar congressos etc. Tudo soou como bálsamo para nossos ouvidos. Era de suma importância congregarmos os iniciados e especialistas na área para que o instituto jurídico da arbitragem tivesse rumo certo e adequado, bem como contarmos com uma entidade técnica de alto nível para desempenhar papel difusor do instituto e agregador da comunidade jurídica brasileira.


			O momento não poderia ser mais oportuno, pois naquele ano tivemos a finalização do julgamento do incidente de inconstitucionalidade da Lei, que tramitava no Supremo Tribunal Federal – STF desde sua vacatio legis em 1996. Finalmente, por maioria a Corte Suprema declarou que todos os dispositivos da Lei nº 9.307/96 eram hígidos. 


			O CBAr veio a contribuir do ponto de vista acadêmico de forma excepcional para que desenvolvêssemos a cultura arbitral no Brasil e avançássemos a passos largos rumo ao reconhecimento internacional.


			Já no ano seguinte de sua constituição, em 2002, no Congresso do CBAR em Florianópolis contamos com palestrantes de escol como os professores Charles Jarrosson, José Alexandre Tavares Guerreiro e tantos outros. Em 2003, em Salvador, tivemos a oportunidade de ter como palestrante nada mais, nada menos, do que o Professor Philippe Fouchard, o ícone da arbitragem internacional, que com sua simplicidade e generosidade nos brindou com uma palestra memorável. Infelizmente, alguns meses depois o Professor Fouchard veio a falecer num acidente aéreo.


			Hoje os Congressos do CBAr reúnem celebridades mundiais da arbitragem, mas naquela época em que ainda estávamos dando os primeiros passos na área, a presença destes eruditos da arbitragem nacional e internacional, que partilharam seu saber com a comunidade jurídica brasileira foi de fundamental importância para incentivar o estudo acadêmico da arbitragem.


			O que dizer também da Revista Brasileira de Arbitragem? Seu rigor científico, o zelo dos integrantes de seu conselho editorial e a qualidade dos trabalhos publicados são dignos dos maiores elogios e reconhecimentos nacional e internacional. A Revista alcançou divulgação mundial pela editora Kluwer, ao lado das mais respeitadas publicações internacionais.


			A Lei de Arbitragem está a caminho de comemorar 25 anos de vigência. Ao Judiciário brasileiro coube fincar as balizas de sustentação que lhe outorgam segurança jurídica. A sociedade organizada soube exercer a cidadania produtiva e transformadora e nela se insere o CBAr, que em 20 anos de existência pode ser considerado um dos baluartes da arbitragem brasileira. 


			Parabéns a todos que contribuíram para isso. Desde os entusiasmados estudantes de direito, secretaria do CBAr, membros da diretoria, editores da Revista Brasileira de Arbitragem e toda a comunidade jurídica brasileira e internacional que a ele se associou. 


			O CBAR se ombreia às mais respeitadas entidades de arbitragem mundial.


			Nestes 20 anos de existência do CBAR, temos muito o que comemorar. Seu legado é imenso!


			Finalizo recordando as palavras do saudoso Petrônio Muniz proferidas no dia 23 de setembro de 1996, no Palácio do Planalto em Brasília, no ato de sanção da Lei nº 9.307/1996 pelo Presidente da República Fernando Henrique Cardoso. Petrônio salientou que competia a todos trabalhar pelo desenvolvimento da arbitragem no Brasil. No seu breve discurso pontuou: 


			A democracia participativa venceu. A Justiça cidadã renasceu. A nação brasileira agora por inteiro terminará o trabalho. Transformar o Direito sancionado em justiça aceita neste grande mutirão nacional de que todos e cada um participamos para a construção de um Brasil poderoso, igualitário e justo (informação verbal)1.


			    




			

				

					1 Fala de Petrônio Muniz no ato de sanção da Lei nº 9.307/1996, em 23 de set. 1996.


				


			


		




		

			4. 


			O PAPEL DO CBAr NO PROCESSO LEGISLATIVO BRASILEIRO


			RAFAEL FRANCISCO ALVES


			Espaço da palavra, aqui se exercita no perpassar de sua densa história a artesania da liberdade, através da qual se busca entre o que separa aquilo que nos pode unir, porque se queremos viver juntos na divergência, que é princípio vital da democracia, estamos condenados ao entendimento, sob pena de transformar idéias antagônicas em soluções agônicas. Apreciar a firmeza das convicções, mesmo quando não são as nossas convicções, pressupõe acreditar no poder das idéias que, antes de ser um empecilho, devem concorrer para melhorar o convívio humano (informação verbal).1


			Introdução 


			O propósito deste artigo é apresentar um breve panorama histórico da atuação do Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr) no processo legislativo brasileiro e, particularmente, na defesa incansável da Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307/1996). Muito embora o CBAr esteja completando 20 anos e sua atuação legislativa remonte, de fato, à sua fundação, em todos os níveis federativos (municipal, estadual e federal), o foco deste artigo será o papel do CBAr em sua interlocução com o Poder Legislativo federal nos últimos dez anos. Isso porque a atuação legislativa do CBAr no Congresso Nacional aumentou significativamente nesses últimos anos, tanto em termos qualitativos, quanto quantitativos. 


			Hoje, o CBAr acompanha com atenção mais de 100 propostas legislativas que estão em tramitação no Congresso Nacional em matéria de arbitragem, mediação, conciliação e outros meios extrajudiciais de solução de conflitos. Tem sido motivo de muito orgulho para o CBAr e seus associados presenciar a crescente relevância do CBAr como protagonista técnico e qualificado no processo legislativo brasileiro em âmbito federal nos temas indicados anteriormente. Essa conquista não é apenas do CBAr e de seus associados. Essa é uma conquista de toda a sociedade brasileira e, em última instância, da própria democracia.


			A verdade é que, até pouco tempo atrás, o CBAr ainda era um ente desconhecido em Brasília. Hoje, o CBAr é respeitado na Capital Federal como uma entidade séria e íntegra, que se pauta sempre por análises técnicas e científicas, defendendo o instituto da arbitragem e dos demais meios extrajudiciais de solução de conflitos com isenção e profissionalismo. Foram esses atributos que construíram, pouco a pouco, a credibilidade e a reputação exemplar do CBAr entre os representantes eleitos e seus assessores. Tudo isso só foi possível graças ao trabalho de diversos associados do CBAr e, particularmente, da sua Comissão de Assuntos Legislativos, que era coordenada em gestões anteriores por Adriana Pucci e, depois, por Francisco Maia e Silvia Rodrigues Pachikoski, sendo hoje capitaneada, com muita competência e brilhantismo, por Silvia Rodrigues Pachikoski e Rafael Machado, em nome de quem saudamos todos aqueles associados que integram ou integraram essa importante frente de atuação do CBAr, dedicando valioso tempo a esse incansável trabalho. Certamente, toda a comunidade da arbitragem brasileira tem muito a agradecer a esse grupo de pessoas dedicadas que não poupam esforços para atuar na defesa dos conceitos técnicos do instituto.


			Este artigo está dividido da seguinte forma: primeiro, serão apresentadas algumas regras do Estatuto do CBAr que balizam sua atuação em matéria legislativa, particularmente em vista do respaldo técnico-científico que rege tal atuação (item 1); depois, serão discutidos alguns princípios que, embora não estejam postos, igualmente norteiam a atuação legislativa do CBAr, tendo sido objeto de constante evolução e revisão pela coletividade dos associados que, ano após ano, integram a Comissão de Assuntos Legislativos, assumindo as orientações também discutidas com a Diretoria e o Conselho Diretor do CBAr (item 2); em seguida, serão apresentadas algumas posições já manifestadas pelo CBAr em proposições legislativas do Congresso Nacional, de modo a dar concretude ao panorama histórico da atuação do CBAr nesta seara (item 3); para então, ao final, apresentarmos uma breve conclusão (item 4).


			1. Regras estatutárias balizadoras da atuação do CBAr em matéria legislativa e o imprescindível respaldo técnico-científico dessa atuação 


			Estabelece o artigo 3º do Estatuto do CBAr2: “O CBAr considera a defesa, a manutenção e o aprofundamento da ordem democrática pressupostos da produção científica e tecnológica comprometida com a qualidade acadêmica e a compreensão crítica da realidade.”


			Ao assumir o compromisso público de dialogar com o Congresso Nacional nos temas que são afetos à sua missão institucional, respeitando “ideias antagônicas”, como bem disse o ex-Senador Marco Maciel na epígrafe deste artigo, o CBAr nada mais fez senão dar cumprimento ao seu objeto social, buscando “a defesa, a manutenção e o aprofundamento da ordem democrática” como pressuposto de uma “produção científica e tecnológica comprometida com a qualidade acadêmica e a compreensão crítica da realidade”, conforme estabelece o citado dispositivo. 


			Por sua vez, o artigo 4º do Estatuto do CBAr3 determina que: “Art. 4. O CBAr, para atingir suas finalidades, deve buscar: [...] VII – propugnar pelo desenvolvimento da legislação e da jurisprudência relativas à arbitragem e outros meios extrajudiciais de resolução de controvérsias.”


			Assim, uma das atribuições estatutárias do CBAr consiste justamente em “propugnar pelo desenvolvimento da legislação” relativa “à arbitragem e outros meios extrajudiciais de resolução de controvérsias”, exatamente como vem sendo feito pelo CBAr há duas décadas. 


			Como se percebe, desempenhando esse papel de interlocutor técnico e qualificado nos temas que lhe são afetos no processo legislativo brasileiro em âmbito federal, o CBAr cumpre aquilo que lhe determina o seu Estatuto. 


			Ao fazê-lo, o CBAr apoia-se em extensas pesquisas e produções acadêmico-científicas, que estão, inclusive, disponíveis em domínio público em sua biblioteca virtual4. 


			Esse trabalho de intermediar as pesquisas científicas com o acompanhamento legislativo é organizado há anos pela já mencionada Comissão de Assuntos Legislativos, que reúne alguns dos mais capacitados e qualificados associados do CBAr5 – sendo hoje coordenada por Silvia Rodrigues Pachikoski e Rafael Machado, como visto acima. 


			Daí porque se diz que o CBAr é ator técnico e qualificado no debate que ocorre no âmbito do processo legislativo federal: suas posições têm respaldo técnico-científico. 


			Esses posicionamentos técnico-científicos do CBAr em projetos de lei são veiculados por meio de “Notas Técnicas”, que também estão disponibilizadas no site do CBAr, contribuindo, assim, para um debate público de qualidade, com toda a transparência6. E o CBAr conta, ainda, com uma assessoria externa especializada, a FOCO Assessoria7, que ajuda no acompanhamento da agenda legislativa do Congresso Nacional e na interlocução do CBAr com os representantes eleitos, além de conferir maior profissionalismo, tecnicidade e transparência à atuação do CBAr.


			Nesta interlocução do CBAr com os representantes eleitos, não raras vezes as assessorias desses representantes indagam – com toda a razão – se o CBAr possui estudos, pesquisas, dados, números, estatísticas etc. sobre determinado tema que está em tramitação no Congresso Nacional. Percebe-se, assim, que existe uma demanda, no âmbito do próprio Legislativo, por estudos e pesquisas científicas de qualidade. Como visto, o CBAr contribui decisivamente neste ponto, sendo este um dos principais aspectos de sua missão institucional, como o artigo 2º do seu Estatuto8: “Art. 2. O CBAr tem como finalidade o fomento aos estudos jurídicos e interdisciplinares pertinentes à arbitragem e aos outros métodos extrajudiciais de resolução de controvérsias, sua divulgação e aprimoramento.”


			Portanto, a atuação do CBAr no processo legislativo brasileiro em âmbito federal representa o atendimento simultâneo de diversos imperativos colocados em seu Estatuto, notadamente aqueles previstos nos artigos 2º, 3º e 4º, acima reproduzidos, sendo sempre respaldada pelo necessário caráter técnico-científico de seus posicionamentos.


			Esse papel desempenhado pelo CBAr no processo legislativo não é comum em nossa sociedade, infelizmente9. Ainda não temos uma tradição consolidada de aliar pesquisa acadêmica de qualidade e produção legislativa, embora esse déficit10 tenha diminuído mais recentemente, com boas iniciativas de maior diálogo e interlocução entre a Academia (sobretudo as Universidades e o ensino superior em geral) e o Congresso Nacional11. 


			Espera-se que esse papel desempenhado pelo CBAr possa também servir de inspiração para que outras entidades sérias e íntegras da sociedade civil colaborem para ampliar o diálogo de qualidade com o Congresso Nacional em suas respectivas áreas de atuação, sempre com correção e transparência. Todos só têm a ganhar, sobretudo a sociedade brasileira, ao aprimorar o debate público de qualidade na produção legislativa.


			2. Princípios norteadores da atuação do CBAr em matéria legislativa


			Ao longo dos anos, a atuação do CBAr em matéria legislativa foi sendo construída a partir de determinados princípios. Tais princípios não estão postos em nenhum documento, nem foram ditados por uma ou outra pessoa, por uma ou outra gestão, por uma determinada Diretoria ou Conselho. São princípios que estão sendo construídos gradativamente pela coletividade dos associados que participaram e/ou participam da Comissão de Assuntos Legislativos e estão sujeitos a constante evolução e revisão pela mesma coletividade. Por isso mesmo, não são regras rígidas, mas princípios orientadores, que sempre comportam alguma ponderação quando se chocam com outros princípios, e mudam de tempos em tempos, servindo apenas para balizar a atuação da Comissão nas notas técnicas que elabora e na interlocução com o Congresso Nacional, bem como para integrar novos membros na Comissão, quando há uma troca em sua composição.


			Abaixo, há uma tentativa de delinear alguns desses princípios considerando a atuação do CBAr nesses últimos 10 anos, mas sem qualquer pretensão de esgotá-los ou de criar uma lista exaustiva. Mesmo a formulação desses princípios abaixo pode estar sujeita a algum ajuste conceitual ou redacional. O exercício de escrevê-los aqui é apenas uma tentativa de ilustrar o que acabou balizando a atuação do CBAr em matéria legislativa nos últimos anos.


			Apartidarismo. De todos os princípios, talvez este seja um que dificilmente sofreria qualquer tipo de ponderação ou relativização, podendo até mesmo ser considerado um “meta-princípio” que deve ser sempre observado, à luz do que determina o Estatuto da entidade. O CBAr é uma associação civil sem fins lucrativos, cuja missão institucional está relacionada com a promoção, divulgação e difusão da arbitragem, da mediação, da conciliação e dos demais meios extrajudiciais de solução de conflitos. Como tal, o CBAr não participa, de modo algum, de quaisquer atividades político-partidárias. 


			A única política que o CBAr faz é aquela da defesa incansável do instituto da arbitragem e demais meios extrajudiciais, cumprindo o que determina, inclusive, o seu Estatuto. Em razão disso, em sua atuação no Congresso Nacional, o CBAr é autônomo e não possui nenhum compromisso com as orientações ou diretrizes programáticas de qualquer partido político. O compromisso do CBAr é apenas com os seus associados, com a arbitragem e os demais meios extrajudiciais de composição, e sempre do ponto de vista estritamente técnico-científico.


			Respeito e deferência ao Parlamento e ao processo legislativo. O Congresso Nacional tem a prerrogativa constitucional de legislar. É sua função precípua editar novas leis e reformular as existentes, de modo a adequá-las e adaptá-las às novas demandas sociais. Por isso, é preciso, antes de tudo, respeitar tal prerrogativa do Poder Legislativo. Tal respeito estende-se a todos os representantes democraticamente eleitos, com os quais o CBAr sempre teve diálogos muito produtivos, transparentes e corretos, como deve acontecer. Esse respeito é concretizado quando o CBAr não atua para criar qualquer entrave ou obstáculo para a proposição ou tramitação de novos projetos de lei sobre os temas afetos à sua missão institucional. O CBAr não interfere no trâmite legislativo, nem seria correto fazê-lo. A preocupação do CBAr não é impedir ou dificultar que determinado representante eleito democraticamente apresente uma proposta legislativa sobre a arbitragem ou os demais meios de solução de conflitos, muito pelo contrário, e isso mesmo considerando-se que a Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307/1996) possui uma qualidade técnica excepcional, que prescindiria de revisões, sobretudo depois da reforma de 201512. 


			Ainda assim, o CBAr atua sempre com base no respeito, no diálogo e no esclarecimento, pois, muitas vezes, existe desconhecimento sobre o conceito da arbitragem, sua função e seu propósito. Com o diálogo e o esclarecimento dos conceitos técnicos, muitas das dúvidas se dissipam, e as propostas legislativas costumam ser encaminhadas adequadamente. A rigor, não haveria a necessidade para existir mais de 100 propostas legislativas relacionadas, de algum modo, com a arbitragem e/ou os demais meios extrajudiciais de solução de conflitos em tramitação atualmente, como indicado acima. Ainda assim, é preciso respeitar o trâmite dessas propostas e a liberdade dos representantes democraticamente eleitos em propô-las ao debate público. O papel do CBAr é contribuir para esse debate, e não o impedir de ocorrer.


			Interferência mínima. Intimamente relacionado com o anterior, o princípio da interferência mínima significa que, como regra, o CBAr apresentará, em suas notas técnicas, sugestões de aprimoramento ou ajustes somente quando constatar que a proposta legislativa, tal como concebida, poderia trazer algum prejuízo para o instituto da arbitragem ou dos demais meios extrajudiciais de solução de conflitos, novamente à luz dos estudos técnicos-científicos disponíveis. Nesse sentido, o CBAr não manifesta “preferências”, mas apresenta sugestões técnicas com o intuito de evitar problemas práticos concretos que poderiam prejudicar a função da arbitragem na sociedade. 


			A interferência mínima significa que as sugestões do CBAr tendem a ser feitas na exata medida do que for necessário para evitar tais problemas ou prejuízos e nada além disso. No fundo, é um exercício de autocontenção, para não se ir além do estritamente necessário. E, novamente, muitas vezes é uma questão simples de esclarecimento: esclarecido o conceito técnico e o problema que a proposta legislativa em questão pode criar, com base em estudos científicos, é muito comum que as proposições sejam encaminhadas e endereçadas adequadamente.


			Atuação científica com integridade, seriedade e credibilidade. Como visto anteriormente, a atuação do CBAr em matéria legislativa não representa a “opinião” de um ou outro integrante da sua Comissão de Assuntos Legislativos, mas a visão científica do instituto da arbitragem e dos demais meios extrajudiciais de composição. É justamente esta visão técnico-científica que confere ao CBAr uma atuação com integridade, seriedade e credibilidade. Daí a reputação positiva que tem desenvolvido e nutrido com os representantes eleitos e suas respectivas assessorias, sobretudo nos últimos 10 anos.


			Autonomia acadêmica e independência intelectual. O CBAr não segue determinada doutrina, não adota esta ou aquela corrente de pensamento, não se filia a uma teoria ou outra. Em seus posicionamentos via notas técnicas, o CBAr procura encontrar o caminho do consenso mínimo que possa existir na comunidade arbitral à luz das pesquisas e estudos já realizados dentro do CBAr ou pelos associados do CBAr que voluntariamente se engajam no debate público de determinada proposta legislativa. Para tanto, a Comissão busca atuar com autonomia acadêmica e independência intelectual. Tanto que, na maior parte dos casos, as notas técnicas passam pela Diretoria apenas no momento da formalização, para que o Presidente possa assiná-la em nome do CBAr, mas sem que haja, necessariamente, um crivo prévio dos Diretores sobre a linha adotada na nota técnica. 


			Como a Comissão reúne membros altamente qualificados e comprometidos com o CBAr, que gozam da confiança das Diretorias que se sucedem e ainda capitaneados de forma muito competente e diligente pela Silvia Rodrigues Pachikoski e pelo Rafael Machado, não há maiores dificuldades de ordem prática ou operacional: o exercício concreto da autonomia acadêmica e independência intelectual pelos membros da Comissão de Assuntos Legislativos tendem a coincidir com o que também pensam e esperam Diretores e Conselheiros, até mesmo porque, a imensa maioria dos temas debatidos no Congresso Nacional, já foi objeto de consenso construído há tempos dentro da comunidade arbitral. 


			Raras vezes há algum tema mais sensível que requer um debate maior ou mais profundo envolvendo a Diretoria e o Conselho Diretor. E quando há um assunto altamente controverso na comunidade – o que, mais uma vez, não é muito frequente – o cuidado que se tem é adotar uma postura de respeito às diferentes orientações da doutrina, às diferentes correntes de pensamento, mas sempre com um encaminhamento muito claro à luz da missão institucional do CBAr, o que às vezes requer o envolvimento da Diretoria (e eventualmente do Conselho Diretor) para uma tomada de decisão mais assertiva sobre temas polêmicos. Tudo isso costuma ocorrer sem desgastes e com muito respeito e transparência.


			Pertinência temática e relevância institucional. O CBAr não se manifesta em todas as proposições legislativas que mencionem arbitragem, mediação, conciliação ou outros meios extrajudiciais de solução de conflitos. O CBAr atua na intersecção entre a pertinência temática (relação do projeto de lei com o instituto da arbitragem ou com os outros meios extrajudiciais de solução de conflitos) e a relevância institucional, isto é, o impacto concreto que será causado ao instituto da arbitragem se a proposição legislativa for aprovada tal como se encontra (o efetivo prejuízo ao instituto, como mencionado acima). Sem a presença desses dois requisitos cumulativos, não há razão para o CBAr se posicionar. Aqui entraria em cena, novamente, o princípio da interferência mínima mencionado acima.


			Acompanhamento reativo. Em princípio, o CBAr não atua de forma proativa e propositiva em matéria legislativa, ou seja, o próprio CBAr não sugere a edição de novos projetos de lei (sempre dentro do que seria admitido pela legislação aplicável), em qualquer âmbito normativo (leis, decretos, portarias etc) e em qualquer âmbito federativo, e sobretudo no âmbito nacional. Quando o Estatuto do CBAr estabelece que se deva “propugnar pelo desenvolvimento da legislação” isso não significa, necessariamente, a participação na proposição de projetos de lei, dentro dos limites admitidos para tal participação na legislação aplicável. O CBAr, ao revés, prefere o acompanhamento passivo e reativo, ou seja, apenas se manifesta quando (e se) há alguma proposta legislativa em tramitação que possa trazer algum prejuízo efetivo ao instituto da arbitragem e demais meios extrajudiciais e somente na medida desse potencial prejuízo (o que se conecta com diversos outros princípios já expostos, como o de interferência mínima, pertinência temática e relevância institucional etc.).


			Aprendizado constante. O Congresso Nacional está sempre evoluindo. A cada início de uma nova Legislatura, com os novos representantes eleitos pelo povo, incluindo-se os temas que fizeram parte de suas campanhas, é preciso respeitar novas proposições legislativas e, eventualmente, retomar aquele trabalho de esclarecimento técnico sobre os conceitos aplicáveis ao instituto da arbitragem e dos demais meios extrajudiciais. Nesse movimento dialético, a própria Comissão de Assuntos Legislativos também evolui e está constantemente aprendendo. 


			Aliás, um dos maiores aprendizados que os membros da Comissão costumam ter é descobrir que existe um grande espaço para o debate público de qualidade dentro do Congresso Nacional, que existem representantes eleitos democraticamente que estão, de fato, interessados em compreender as questões técnicas envolvidas na regulação da arbitragem e os problemas que determinada proposição legislativa possa criar. Com isso, os membros da Comissão aprendem que vale a pena participar do debate legislativo brasileiro e que esse papel desempenhado pelo CBAr é essencial, dentro da sua missão institucional. Do outro lado, parece que o mesmo se aplica: a cada dia que passa, há mais sinais de que os representantes eleitos estão prestando atenção ao que diz e sugere o CBAr e estão genuinamente interessados em aprender com esse diálogo, o que se nota, inclusive, pelo aumento das referências nominais ao CBAr e às suas sugestões nos votos dos parlamentares.


			Impessoalidade. Por fim, ressaltamos o caráter impessoal e institucional das manifestações e posicionamentos feitos em nome do CBAr, o que significa que as notas técnicas são impessoais, assinadas sempre pelo(a) Presidente do CBAr na ocasião – ou, na sua ausência, pelo(a) Vice-Presidente – ainda que um ou mais membros da Comissão de Assuntos Legislativos assumam a responsabilidade pela relatoria e redação da referida nota.


			Na sequência, apresentamos algumas notas técnicas já emitidas pelo CBAr, para dar maior concretude, na prática, às regras estatutárias, caráter técnico-científico e princípios norteadores da atuação do CBAr em matéria legislativa delineados acima.


			3. Algumas propostas legislativas em que o CBAr apresentou nota técnica


			3.1 Projeto de Lei nº 4.891/2005, de autoria do Deputado Nelson Marquezelli


			Uma das propostas legislativas que mais despertou a mobilização da comunidade arbitral ao longo dos anos certamente foi o Projeto de Lei nº 4.891/200513, de autoria do Deputado Nelson Marquezelli, pretendendo instituir e regulamentar a profissão de árbitro e mediador, criando conselhos e entidades destinadas a tal regulamentação. 


			Em sua nota técnica14, redigida por Silvia Pachikoski, o CBAr esclareceu que:


			É muito importante ressaltar que ser árbitro não é profissão, o cidadão será escolhido como árbitro por conta de suas referências éticas e profissionais. Não há necessidade de ser advogado ou ter nível superior para tanto. A profissão de árbitro levaria ao enfraquecimento da qualidade das arbitragens, sendo certo que seria repetido o modelo do Poder Judiciário, transformando os árbitros em juízes. Uma das características mais importantes da arbitragem está na livre indicação de árbitros de confiança das partes, sem nenhuma espécie de exigência ou obrigação. A parte escolhe a pessoa que deseja que julgue seu caso, lastreado na honradez e capacidade de conhecer da matéria em discussão, e de sua capacidade de julgar com imparcialidade e independência. O melhor controle é o que é exercido pelas partes na arbitragem. A Lei concedeu a elas o poder de impugnar, rejeitar e afastar os que não se enquadrem nos parâmetros de comportamento ético [...].


			Esses conceitos sobre a atuação do árbitro já estão sedimentados e consolidados na comunidade arbitral brasileira há muito tempo, com amplo respaldo técnico e científico. Neste sentido, já escrevia Flávia Bittar, ex-Presidente do CBAr (2015-2018), ainda em 200715:


			Não existe a “profissão de árbitro”, ou seja, um indivíduo não é árbitro, mas está árbitro em um determinado litígio. As partes depositam a necessária confiança nas habilidades daquele indivíduo que escolheram para resolver a questão. Finalizado o procedimento arbitral ou a mediação, aquele que funcionara como árbitro ou mediador deixa de sê-lo, até que seja novamente indicado para outro procedimento. A função de árbitro é transitória, assim como o poder jurisdicional conferido ao árbitro, que termina com a prolação da sentença arbitral.


			No final de 2013, o referido projeto de lei foi rejeitado no âmbito da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados16.


			Desde 31 de janeiro de 2019, a proposta consta como “arquivada” no sistema da Câmara dos Deputados17.


			3.2  Projeto de Lei nº 5.243/2009, de autoria do Deputado Alex Canziani


			Outra proposição legislativa que também mereceu mobilização intensa da comunidade arbitral brasileira foi o projeto de Lei nº 5.243/2009, de autoria do Deputado Alex Canziani18, que pretende alterar o artigo 13 da Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307/1996). Na Justificativa do referido projeto, consta o seguinte: 


			Buscando incentivar, ainda mais, a utilização do juízo arbitral pelas partes, creio ser oportuno e conveniente mudar-se a atual redação do caput do art. 13 da Lei 9.307/96 para fazer constar, expressamente, que titulares de delegação do Poder Público também poderão ser designados como árbitros.


			A propósito, posicionou-se o CBAr por meio de Nota Técnica ainda em 2009:


			A alteração é desnecessária porque o referido artigo 13 não impede o exercício da função de árbitro por tabeliães, notários ou qualquer detentor de função pública; basta que seja “a pessoa capaz e que tenha a confiança das partes”. Se houver, no ordenamento brasileiro, empecilho ao exercício da função de árbitro por detentores de função pública, tais impedimentos devem ser procurados nos estatutos que regulamentam as respectivas carreiras e profissões. Para os impedimentos relacionados à atividade de tabeliães e notários, enumera-os a Lei 8.935/94, que “Regulamenta o artigo 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro”. A alteração é inoportuna porque a segurança jurídica e a estabilidade adquiridas pelo instituto arbitral nos últimos 13 (treze) anos constituem uma das razões de sua popularidade entre operadores e juristas, como do seu reconhecimento pelos órgãos judiciários brasileiros. Casuísmos como o veiculado pelo Projeto destoam das modernas leis de arbitragem de outros países e podem afetar a credibilidade do instituto [...].


			Atualmente, consta que a matéria aguarda “Deliberação do Recurso na Mesa Diretora da Câmara dos Deputados”19.


			Esses são apenas dois exemplos de matérias legislativas que mereceram atenção e manifestação do CBAr, dentro daquelas regras e princípios expostos acima. No entanto, como antecipado na Introdução, hoje, existem mais de 100 propostas em tramitação no Congresso Nacional em matéria de arbitragem, mediação, conciliação e outros meios extrajudiciais de solução de conflitos, o que requer acompanhamento constante do CBAr, sempre preocupado com a defesa técnica e científica do instituto, como delineado neste artigo.


			Conclusões


			O CBAr é, de fato, uma comunidade. Uma comunidade séria, ética, responsável, genuinamente preocupada com a integridade, a preservação e a difusão do instituto da arbitragem e dos demais meios extrajudiciais de solução de conflitos, dentro das melhores práticas nacionais e internacionais. Muito mais do que uma soma de indivíduos, o que torna grande o CBAr é o senso de coletividade que possuem seus associados. Aspirações individuais cedem espaço ao coletivo e, nele, encontram a defesa incansável dos referidos meios extrajudiciais de solução de conflitos, o que tem sido feito há 20 anos. 


			Certamente, não é trivial o fato de termos chegado em 2021 com uma legislação que é referência mundial em matéria de arbitragem, sendo uma das leis de arbitragem mais elogiadas mundo afora, mantendo-se praticamente intacta a vontade do legislador de 1996 (Lei nº 9.307/1996) e ainda avançando e aprimorando certos conceitos em 2015 (Lei nº 13.129/2015). 


			A arbitragem é o Brasil que dá certo. É o Brasil que deu certo. Em larga medida, a história da Lei de Arbitragem, desde 1996, e a história do CBAr, desde 2001, confundem-se. E só chegamos até aqui graças ao trabalho contínuo de centenas de brasileiros sérios e dedicados, dentre os quais, além dos próprios associados do CBAr e dos membros da sua Comissão de Assuntos Legislativos, merecem destaque também os três coautores do anteprojeto que veio a se tornar a Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307/1996) – os Professores Carlos Alberto Carmona, Selma Ferreira Lemes e Pedro Batista Martins – os membros escolhidos para formar a Comissão de Juristas do Senado Federal em 2013, que foi presidida pelo Ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça, sendo a Comissão responsável pelo projeto que resultou na reforma da Lei de Arbitragem em 2015 (Lei nº 13.129/2015) e, por fim, os árduos defensores do instituto da arbitragem do ponto de vista estritamente técnico-jurídico no âmbito do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Poder Executivo, sobretudo na esfera federal, cada qual na esfera de sua competência, cumprindo com as atribuições que lhes foram conferidas pela Constituição Federal. 


			Em todos esses anos, o CBAr teve a grata satisfação de encontrar membros do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Poder Executivo em âmbito federal cuja preocupação genuína era a defesa técnica e científica do instituto da arbitragem e dos demais meios extrajudiciais de solução de conflitos à luz das legislações aplicáveis aos respectivos institutos. No caso específico da arbitragem, o resultado está aí: passados 25 anos da Lei de Arbitragem e 20 anos do CBAr, percebe-se que ambos envelheceram muito bem.
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			5. 


			A ARBITRAGEM BRASILEIRA SEGUNDO SEUS OPERADORES: NOTAS SOBRE A PESQUISA CBAR-IPSOS 2021


			ANDRÉ DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI ABBUD


			Introdução


			Entre as principais funções do Comitê Brasileiro de Arbitragem (CBAr) estão as de promover, incentivar e patrocinar pesquisas e estudos jurídicos e interdisciplinares em matéria de arbitragem e outros meios extrajudiciais de solução de disputas, com o objetivo de aprimorar e difundir tais mecanismos (estatuto do CBAr, arts. 2º e 4º).


			Para esse fim, sempre tiveram papel relevante as pesquisas jurisprudenciais e de opinião realizadas pelo CBAr ao longo de seus 20 anos.


			Com relação à jurisprudência dos tribunais sobre arbitragem, além dos vários levantamentos feitos pelos Grupos de Estudos nos subtemas a eles pertinentes, o CBAr realizou duas pesquisas abrangentes: a primeira, entre 2007 e 2008, em parceria acadêmico-científica com a Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas (FGV Direito SP);1 a segunda, entre 2014 e 2016, em parceria com a Associação Brasileira de Estudantes de Arbitragem (ABEArb).2 Além de envolverem o levantamento e a triagem de milhares de decisões judiciais de todos os tribunais da Federação, ambas essas pesquisas produziram relatórios analíticos detalhados de centenas de acórdãos sobre arbitragem proferidos até 2015, divididos por grupos temáticos.


			Quanto às pesquisas de opinião, o CBAr fez e publicou em 2012, com o apoio institucional e metodológico do Instituto IPSOS, amplo levantamento com os usuários da arbitragem no Brasil. O objetivo foi conhecer e divulgar, pela voz dos próprios profissionais que atuam na área, a percepção sobre o funcionamento desse instituto, a fim de que a comunidade possa pensar, discutir e implementar medidas para o aperfeiçoamento da arbitragem no Brasil.3


			Oito anos depois, os profissionais da arbitragem manifestaram a necessidade de se fazer uma nova pesquisa de opinião, que refletisse não apenas os efeitos do tempo sobre as questões objeto do primeiro levantamento, como também as novas questões surgidas nesse ínterim. Nesse contexto é que o CBAr renovou a parceria com o Instituto IPSOS, para fazer a pesquisa que se conclui e divulga à comunidade arbitral em 2021.


			Em todas essas pesquisas jurisprudenciais e de opinião, o papel dos associados do CBAr e da comunidade de profissionais que atuam com arbitragem no Brasil sempre foi fundamental. Seja integrando os grupos de pesquisadores que se dedicaram a coletar, filtrar e analisar tecnicamente inúmeras decisões judiciais, seja participando das entrevistas para a realização das pesquisas de opinião, centenas de advogados, árbitros, secretários de tribunais arbitrais, estudantes de direito, advogados de departamentos jurídicos de empresas e representantes das câmaras arbitrais são parte fundamental da construção do conhecimento refletido nas pesquisas.


			Este artigo tem por objetivo fazer breves comentários a alguns dos principais resultados da Pesquisa CBAr-IPSOS 2021, cujo relatório integral é colocado à disposição de todos no site do CBAr.


			1. Principais resultados da pesquisa cbar-ipsos 2021


			1.1 Perfil dos entrevistados


			A Pesquisa CBAr-IPSOS 2021 entrevistou 225 profissionais que atuam com arbitragem no Brasil: árbitros, advogados de escritórios, advogados internos e representantes de câmaras de arbitragem nacionais. Dentro desse grupo alvo, a amostra de entrevistados foi composta aleatoriamente dentre filiados do CBAr, integrantes das listas de árbitros e representantes das principais câmaras de arbitragem brasileiras, além de membros dos departamentos jurídicos de grandes e médias empresas. As entrevistas foram feitas por telefone (computer-assisted telefone interviewing – CATI) e conduzidas pelo Instituto IPSOS entre junho e agosto de 2020.


			Os dados abaixo resumem a demografia dos respondentes e sua experiência média com a arbitragem, tanto em relação ao tempo quanto ao número de processos. Em matéria de gênero, é de se destacar a desproporção entre homens (68%) e mulheres (32%).
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			Quanto às categorias profissionais, algumas observações são relevantes: os profissionais que afirmaram atuar tanto como árbitros quanto como advogados (32%) foram aglutinados em ambas essas categorias (árbitros e advogados) na análise das respostas por grupo de profissionais. O mesmo foi feito com os assistentes de árbitros, aglutinados na categoria árbitros. Por fim, o grupo dos representantes das câmaras de arbitragem foi excluído da base de algumas respostas, nas quais sua inclusão poderia distorcer os resultados. Nos casos em que isso foi feito, a indicação consta abaixo da imagem.


			Retornando ao tema da diversidade, ao se analisarem separadamente as categorias profissionais, nota-se um equilíbrio maior entre gêneros no grupo dos advogados internos e dos representantes das câmaras arbitrais, como mostra a imagem abaixo. No que diz respeito à diversidade etária, os árbitros são o grupo com maior média de idade, ao passo que os advogados internos possuem a menor. De modo correspondente, os árbitros são o grupo com menor número de representantes com menos de 40 anos, enquanto os advogados internos têm o maior percentual de membros dessa faixa etária.
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			Os entrevistados foram também indagados sobre o número aproximado de arbitragens de que participaram nos últimos 5 anos e nas quais atuaram como árbitro(a)s (i) mulheres ou (ii) pessoas com menos de 45 anos de idade. Os resultados indicam que, em média, cerca de (i) 41% das arbitragens nesse período contam com mulheres na posição de árbitras e (ii) 26% com profissionais com menos de 45 anos.
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			1.2 Satisfação e conhecimento dos operadores


			A grande maioria dos entrevistados (93%) demonstra satisfação com a arbitragem. No entanto, enquanto 33% deles afirmam estar muito satisfeitos, 60% dizem estar razoavelmente satisfeitos. Isso indica haver pontos no instituto que merecem atenção e aperfeiçoamento.
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			Olhando-se esse resultado de satisfação por cada grupo de profissionais (excluídos os representantes de câmaras), nota-se, por um lado, que os árbitros são os mais satisfeitos – quase a metade deles diz estar muito satisfeita. Por outro lado, os advogados internos são o grupo com a menor média de satisfação,4 mas ainda assim apontam alto nível de satisfação com a arbitragem (87% afirmam estar razoavelmente ou muito satisfeitos).
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			Com relação ao conhecimento dos diversos grupos profissionais sobre arbitragem, os resultados indicados no gráfico abaixo mostram nítido contraste. Na visão da grande maioria dos entrevistados, os representantes das câmaras arbitrais, árbitros, secretários de tribunais e advogados responsáveis por processos arbitrais têm bom nível de conhecimento sobre arbitragem. Em todos esses grupos, os resultados ficaram acima de 90%, como mostra a tabela à direita do gráfico (T2B ou “top two box”).


			Em contrapartida, esse resultado é inferior a 40% para todos os grupos situados na metade de baixo do gráfico: membros de departamentos jurídicos de empresas, juízes, advogados em geral, estudantes de direito e empresários.
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			Os entrevistados também foram chamados a opinar sobre o conhecimento em direito material de três grupos de profissionais: os advogados que atuam com arbitragem, os árbitros nomeados pelas partes e os árbitros não nomeados pelas partes. O nível de conhecimento é alto para todos os atores testados (acima de 87% – T2B), ainda que se note um juízo mais positivo a esse respeito quanto aos árbitros nomeados pelas partes (93%), quando comparados àqueles não nomeados por elas (87%).
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			1.3 Vantagens e desvantagens da arbitragem


			Perguntados sobre as vantagens da arbitragem, quando comparada ao processo judicial, os entrevistados apontaram nos três primeiros lugares (1) o caráter técnico e a qualidade das decisões, (2) o tempo necessário para a solução definitiva da disputa e (3) a possibilidade de indicar ou participar da escolha dos árbitros. De modo consistente, essas características foram as três mais mencionadas pelos entrevistados tanto como a principal vantagem da arbitragem (barra superior), quanto como uma das três principais vantagens (barra inferior). Com uma pequena variação: enquanto o caráter técnico das decisões é a vantagem mais mencionada em primeiro lugar, o tempo é a vantagem com o maior número total de menções.


			Além desses benefícios, também aparecem em destaque a confidencialidade e a flexibilidade/informalidade do procedimento arbitral.
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			Ao se abrir esse resultado por categorias de profissionais, um indicador chama a atenção: o significativo destaque que a confidencialidade tem para os advogados internos, quando comparados aos demais grupos. Para eles, essa característica figura entre as três principais vantagens da arbitragem no total de menções.
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			A relevância que a possibilidade de participar da escolha dos árbitros recebeu na pergunta sobre os benefícios da arbitragem foi confirmada em outra questão, sobre eventual alteração do modo de escolha dos árbitros, de forma que não pudessem mais ser indicados diretamente pelas partes. A virtual unanimidade dos entrevistados rejeita essa alteração.
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			A maioria dos entrevistados (79%) também vê desvantagens na arbitragem quando comparada ao processo judicial. Dentre elas, a principal desvantagem é o custo da arbitragem, seguida pela ausência de publicidade das decisões.
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			A análise desse resultado por grupo de profissionais também contém dados interessantes. Primeiro, os advogados externos são mais críticos à arbitragem que os demais grupos. Segundo, para os advogados internos, a dificuldade para a integração de terceiros é a segunda maior desvantagem da arbitragem em total de menções. Terceiro, os árbitros aparentam ser o grupo que mais se ressente da ausência de publicidade das decisões arbitrais, ao mencionar esta como a principal desvantagem da arbitragem mais vezes que os demais profissionais.
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			1.4 Medidas de urgência: arbitragem x judiciário


			Na comparação entre a arbitragem e o processo judicial, a pesquisa também perguntou aos entrevistados se viam alguma diferença entre as decisões sobre tutelas de urgência proferidas pelos árbitros e pelos juízes togados. A maioria dos entrevistados respondeu que sim, e que o processo judicial é melhor para medidas de urgência.
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			Aqueles que apontaram existir diferença entre a arbitragem e o processo judicial para a apreciação de medidas de urgência foram então perguntados sobre quais seriam as vantagens de um e de outro: a qualidade técnica, a maior eficácia/exequibilidade da decisão, a oitiva prévia da contraparte ou outros. Os resultados foram taxativos: enquanto a qualidade técnica é a principal vantagem das tutelas de urgência proferidas pelos árbitros, a maior eficácia ou exequibilidade das decisões é a principal vantagem das decisões urgentes proferidas pelo Judiciário.
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			1.5 Sigilo e publicação das sentenças arbitrais


			Em tema correlato ao da confidencialidade, apontada como uma das vantagens da arbitragem, os entrevistados foram também perguntados se autorizariam a publicação das sentenças proferidas nas arbitragens em que atuam, caso fossem suprimidas informações confidenciais do documento. A grande maioria dos respondentes (73%) informou que autorizaria a publicação. Este grupo foi então questionado sobre quais informações confidenciais deveriam ser suprimidas para essa divulgação, ao que praticamente a unanimidade respondeu: segredos de negócio e informações financeiras e confidenciais sensíveis. A maioria dos entrevistados entende também que devam ser suprimidos os nomes das partes, enquanto cerca de metade deles mencionou ainda os depoimentos das testemunhas.


			Em contrapartida, a maior parte dos 25% de respondentes que disseram não autorizar a publicação das sentenças justificaram sua resposta com base em razões de confidencialidade.
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			Analisando-se esse mesmo resultado por cada grupo de operadores da arbitragem, nota-se que os advogados internos são ligeiramente mais favoráveis à publicação que árbitros e advogados externos. Ao mesmo tempo, são mais ciosos da preservação dos nomes das partes que os demais grupos.
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			1.6 Regulação da arbitragem


			Os entrevistados foram perguntados também se consideram adequado ou inadequado o nível de regulação e autorregulação da arbitragem no Brasil. A grande maioria deles (84%) entende o nível adequado. Os 16% de respondentes que afirmaram ser inadequado o nível de regulação foram então questionados (abertamente) sobre quais aspectos da arbitragem mereceriam ser melhor regulados. Agrupadas as manifestações espontâneas, as respostas mais frequentes apontaram os temas da imparcialidade dos árbitros/conflitos de interesses e a publicidade das decisões arbitrais.
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			Observando-se cada uma das classes de profissionais entrevistados, nota-se que a opinião majoritária pela adequação do nível regulatório atual é consistente entre elas. Essa maioria parece menos marcada para os representantes das câmaras arbitrais, mas a diferença pode se dever à pequena base de entrevistados nessa categoria.


			[image: Graphical user interface, application



Description automatically generated]


			Ainda sobre o tema da regulação, os entrevistados foram em seguida perguntados especificamente se entendem necessária regulação adicional sobre ética para árbitros. A maioria (60%) entende que não, ainda que 40% dos respondentes tenham dito que sim.


			Questionados também se têm visto a regulação de honorários advocatícios de sucumbência na cláusula arbitral ou no termo de arbitragem, a maioria das pessoas (70%) respondeu que sim.
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			1.7 Critérios para a escolha de árbitros


			As respostas à questão sobre os critérios adotados para a escolha de árbitros também oferecem resultados interessantes. Para os entrevistados, a variável mais importante (citada mais vezes tanto em primeiro lugar quando no total de menções) é o grau de especialidade no direito ou na matéria submetida à arbitragem (1), seguida pela (2) experiência do profissional, por (3) sua reputação no mercado e pelo (4) nível de conhecimento do ramo de negócios ou da indústria da parte.
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			No entanto, quando se comparam as respostas dadas pelos diferentes grupos de profissionais, nota-se uma diferença relevante: enquanto, na opinião de árbitros e advogados, ser especialista ou professor no direito ou na matéria submetida à arbitragem é o primeiro critério, para os membros dos departamentos jurídicos das empresas a variável mais importante para a escolha de um árbitro é o conhecimento do ramo de negócios ou da indústria da parte. Essa diferença de opinião entre prestadores e usuários da arbitragem sugere que o mercado se beneficiaria de debate sobre o maior acesso a informações sobre a experiência de árbitros por setores da economia.
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			1.8 Cumprimento voluntário de sentenças e acordos


			A pesquisa também procurou obter dos profissionais informações sobre o grau de cumprimento voluntário das sentenças arbitrais e dos acordos celebrados nas arbitragens (i.e., sem a necessidade de recorrer a processos de execução). Para isso, tomou como base a média de arbitragens concluídas nos últimos 5 anos, dentre todos os profissionais que afirmaram ter tido ao menos uma arbitragem concluída nesse período. As respostam mostram que, no geral, 64% das sentenças e dos acordos (36% + 28% dos casos concluídos) são cumpridos espontaneamente.
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			1.9 Votos divergentes


			Nessa breve exposição de alguns dos principais resultados da pesquisa, indica-se, por fim, aquele atinente a votos divergentes. Diante de questão sobre o número de arbitragens dos últimos 5 anos nas quais houve votos divergentes, as respostas apontam o percentual médio de 13%.
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			Tendo em vista tradicional discussão, na doutrina e na prática, a respeito de votos dissidentes, foi perguntada, então, a opinião dos entrevistados sobre essa espécie de voto. A maioria das pessoas considera a divergência positiva, ao passo que apenas 7% delas entendem que votos divergentes são algo negativo. A significativa parcela de 35% dos respondentes têm visão neutra a respeito de votos divergentes.
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			Conclusões


			A Pesquisa CBAr-IPSOS 2021 oferece um diagnóstico da arbitragem no Brasil, a partir da opinião de seus operadores e usuários. Os resultados desse levantamento contêm informações que apontam caminhos para potenciais ações e pesquisas adicionais, envolvendo temas como diversidade, a relação entre confidencialidade e a publicação de sentenças arbitrais, a uniformização do conhecimento sobre arbitragem, a indicação de árbitro(a)s, as razões da escolha pela arbitragem, o grau de cumprimento espontâneo de sentenças e acordos, medidas de urgência e a regulação do procedimento arbitral, dentre outros. Este artigo buscou apresentar alguns dos resultados da pesquisa, cuja relatório completo está sendo disponibilizado à comunidade arbitral.


			Com isso, no ano em que completa 20 anos de sua fundação, o CBAr dá mais um passo para pavimentar sua missão institucional de gerar pesquisa e conhecimento em matéria de arbitragem, com vistas a difundir e desenvolver a prática desse método de resolução de disputas no Brasil.


			    




			

				

					1 Disponível em: https://cbar.org.br/site/pesquisa-cbar-fgv-2007/


				


				

					2 Disponível em: https://cbar.org.br/site/pesquisa-cbar-abearb-2016/


				


				

					3 Disponível em: https://www.cbar.org.br/PDF/Pesquisa_CBAr-Ipsos-final.pdf


				


				

					4 A média de satisfação foi obtida a partir da atribuição das notas 1 a 5 a cada uma das respostas possíveis à pergunta: muito insatisfeito (1), razoavelmente insatisfeito (2), estou indeciso (nem insatisfeito, nem satisfeito) (3), razoavelmente satisfeito (4) e muito satisfeito (5).


				


			


		




		

			PARTE 2


			 TEORIA GERAL DE ARBITRAGEM


		




		

			6.


			TEORIA GERAL DO PROCESSO ARBITRAL


			EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE


			Introdução


			Diferentes concepções de mundo alcançam o fenômeno jurídico promovendo inúmeras teorias que destas diferentes concepções se seguem. Uma destas teorias observa o direito pela ótica fnalística, como fenômeno ligado à capacidade do sistema jurídico de cumprir com sua atividade-função de “processamento de expectativas normativas mediante sua estabilização contrafática”1. O destaque da ótica fnalística decorre da contemporânea concepção de mundo resultante

da complexifcação do meio social 2 e da crise na perspectiva positivista clássica do direito.


			A teoria dos sistemas volta-se para a funcionalidade dos sistemas sociais, dentre os quais se insere o direito, sendo o “processo”3 um de seus meios de resolução e estabilização de conflitos4. A arbitragem, enquanto processo, difere do modelo processual estatal do qual aprendemos durante a vida acadêmica e estamos acostumados na prática corrente. Alguns conceitos clássicos processuais do método estatal se comportam de maneira peculiar quando ingressam na realidade arbitral. O modo através do qual o processo arbitral se desenrola demonstra que ele não pode ser identificado com o processo estatal5. Ainda que o processo arbitral apresente estruturas semelhantes à do estatal, ele possui um funcionamento e uma estrutura própria.


			A partir de um modelo de teoria geral do processo, associado à análise contemporânea do direito mediante a teoria dos sistemas de Niklas Luhmann, este artigo explora a forma pela qual uma teoria geral do processo arbitral toma forma enquanto modelo processual teórico específico do sistema arbitral. 


			Para tanto, identificaremos o sistema arbitral como inserido em um amplo modelo de macrossistema processual. A partir de mecanismos próprios da teoria dos sistemas, a identificação delimitará as formas pelas quais os sistemas processuais se comunicam a fim de permitir a elaboração de uma teoria geral do processo. Mediante a teoria geral, será possível extrair características próprias do processo arbitral, o que promoverá a resposta a nossa pergunta: existe uma teoria geral do processo arbitral?


			1. Teoria dos sistemas e teoria geral do processo


			A sociedade é um sistema autopoiético6 específico de comunicação7 que possui como mecanismo gerador abstrato a autorreferência sistêmica capaz de produzir e reproduzir sua própria estrutura e unidades básicas elementares. A partir de um processo de autonomização do sistema social geral, pela emergência de um código próprio, são originados subsistemas sociais autopoiéticos de segundo grau8. Dentre eles, o sistema jurídico, funcionalmente diferenciado por seu código: “lícito/ilícito”9.


			A teoria dos sistemas descreve esse sistema jurídico em uma perspectiva voltada à função que ele e seus subsistemas exercem no meio social. Enquanto na maior parte das abordagens clássicas/positivistas o enfoque é o ambiente interno (normativo do sistema), a teoria dos sistemas rompe com essa prática e traz, além da ordem instrumental interna, uma outra voltada à comunicação e às interferências que um sistema produz no outro.


			O próprio sistema jurídico é também repartido em subsistemas de características peculiares em termos de funcionalidade, vinculados pelo aspecto básico da comunicação. A comunicação é garantida pelo mecanismo sistêmico da abertura cognitiva10, que nada mais é do que a condição de comunicação destes subsistemas ao respetivo meio envolvente, permitindo trocas comunicativas a partir de estímulos externos que promovem processos evolutivos internos mediante o fechamento operacional do subsistema11.


			Já tivemos a oportunidade de descrever o modelo arbitral como um destes subsistemas jurídicos autopoiéticos12. Em específico, defendemos que o sistema arbitral é um microssistema processual inserido em um macrossistema processual geral. Neste macrossistema, encontramos, além do processo arbitral, o processo constitucional, o processo administrativo, o processo legislativo, o processo judicial, dentre outros, cada qual com sua idiossincrasia própria.


			A maior ou menor comunicação entre estes microssistemas processuais pressupõe a maturidade de seus instrumentos regulatórios13. O instrumento regulatório gera a necessária autorreferencia sistêmica que consagra o fechamento operacional e promove a consequente autonomia. Fechamento operacional, por outro lado, não significa isolamento, já que também é permitido, por mecanismos estruturantes do sistema, a comunicação com o meio externo a fim de manter contínua a evolução do meio interno, sem que, com isso, se percam as características básicas de formação e identidade dos respectivos microssistemas.


			Isso significa dizer que os microssistemas processuais, cada qual com seu modo de ser, são capazes de se compor mediante instrumentos próprios sem perder contato com o ambiente que os cercam. A autonomia surge como consequência de um fechamento de tal ordem que promove a autorreferência e a possibilidade de comunicação com outros sistemas, sem que o próprio sistema que se comunica seja regulado ou pautado por fora.


			Sendo o sistema arbitral um destes subsistemas jurídicos autopoiéticos, seu instrumento regulatório no sistema jurídico brasileiro é a Lei de Arbitragem. A partir dela, princípios únicos ao sistema arbitral14 e princípios informativos próprios decorrentes da influência do macrossistema processual podem ser observados. Os princípios próprios pertencem a um panorama complexo e evolutivo do processo arbitral, o que alcança seu desenvolvimento ao longo do tempo15 e a influência de anos de uma especializada doutrina internacional16. Já os princípios informativos, ao menos do ponto de vista metodológico e não exaustivo17, decorrem de uma complexa teoria geral do processo18, a qual influi sobre o sistema arbitral de maneira a provocar o próprio sistema arbitral a produzir e reproduzir estes princípios mediante sua própria racionalidade, o que os confere de características únicas.


			Por princípios, adotamos a posição clássica de Humberto Ávila, no sentido de que são: 


			normas imediatamente finalísticas, primariamente prospectivas e com pretensão de complementaridade e de parcialidade, para cuja aplicação demandam uma avaliação da correlação entre o estado de coisas a ser promovido e os efeitos decorrentes da conduta havida como necessária à sua promoção19. 


			Princípios, assim, têm destinação finalística, procurando justamente, com um efeito complementar e parcial, ligar o estado de coisas (regras) com os efeitos buscados (uma estrutura escalonada de normas válidas, com uma finalidade).


			A despeito das inúmeras variações, princípios se estruturam e são formados no âmago dos subsistemas jurídicos com o qual se relacionam e são concretizados. O conceito de sistema para o direito20 foi concebido e desenvolvido na doutrina clássica sob o amparo de uma visão de ordem interna de regras ordenadas coerentemente. É uma visão interna do fenômeno: o sistema jurídico visto por ele. Mesmo quando se aborda a questão da abertura do sistema, a doutrina comumente o faz à luz do benefício que tal movimento trará para o próprio funcionamento interno do sistema.


			Desta perspectiva clássica de sistema, a doutrina processual brasileira construiu uma teoria geral do processo, reunindo, do amplo fenômeno processual, conceitos, institutos e princípios: 


			condensados indutivamente a partir do confronto dos diversos ramos do direito processual. É também, por outro aspecto, a condensação metodológica dos princípios, conceitos e estruturas desenvolvidos setorialmente com vista a cada um desses ramos, considerados aqueles em seus respectivos núcleos essenciais e comuns a todos eles, sem descer às peculiaridades de cada um. Ela transcende a dogmática processual, não lhe sendo própria a indagação ou formulação de regras ou normas de direito positivo. Por isso mesmo tende à universalização, superando as limitações espaço-temporais do direito positivo. O estudo da teoria geral do processo enfoca preponderantemente o plano puramente abstrato das construções sistemáticas, com referências ao direito positivo, mas sem postular uma imaginária, utópica e por certo inconveniente uniformização legislativa21.


			A descrição histórica da teoria geral do processo no sistema jurídico brasileiro e de seus desmembramentos doutrinários escapa em muito ao escopo deste artigo. No entanto, devemos ter em consideração a preciosa lição de Cândido Dinamarco, no sentido de que: 


			pretende-se, através da teoria geral do processo, organizar a realidade abrangente do processo segundo a perspectiva instrumentalista, ou seja, a partir de uma visão externa, dando realce, pois, à relação dialética de complementariedade existente entre ela e a ordem sócio-política e jurídico-substancial da sociedade. Aqui, como preconizado naquele precioso estudo, há o empenho em coordenar duas perspectivas do sistema processual, a interna e a externa: do conhecimento da mecânica do sistema e dos seus variados institutos, passa-se ao do mundo em que ele vive e do contexto axiológico a que deve servir, para depois então, já com a visão nítida do telos que lhe traz legitimidade, voltar aos institutos e compreendê-los melhor e saber como aprimorá-los. É uma postura crítica22.


			A construção ao longo do tempo desta teoria geral do processo teve grande influência teórica na seara do processo arbitral aplicado no país, sobretudo ao redor do chamado devido processo legal. Essa influência teórica, e os mecanismos sistêmicos pelos quais ocorre essa influência, serão estudados brevemente no tópico seguinte, a fim de juntar as peças para o que chamamos de teoria geral do processo arbitral.


			2. Processo arbitral e sua relação com a teoria geral do processo


			Neste contexto de teoria geral do processo, insere-se o processo arbitral23. Embora clara a relação entre o processo arbitral e o processo judicial, não existe propriamente um conceito legal de processo arbitral. Soube o legislador da Lei de Arbitragem reconhecer que os institutos processo e procedimento já estavam identificados e solidificados na teoria geral. Falar de processo arbitral significa equivaler as esferas estatal e arbitral como mecanismos jurisdicionais nos quais juiz e árbitro exercem mesmas funções: serem julgadores de fato e de direito, dizerem o direito, em movimento alinhado com a própria natureza jurídica da arbitragem. Haver processo arbitral redunda em pensar em quais seriam os elementos primordiais desse instituto que o caracterizam e, em certo sentido, o diferenciam do modelo judicial (além da ausência de executio e coertio)24. 


			Da perspectiva instrumental, o processo arbitral possui um método de trabalho altamente maleável, o que significa que possui um rito fixado, mas não fixo, com regras flexíveis que fogem do formalismo estatal e que são orientadas primordialmente pelos princípios informativos que compõem seu sistema25.  A maleabilidade procedimental não significa flexibilização de regras. Deve restar claro que o processo arbitral é inerentemente flexível. Sua flexibilidade é conduzida e graduada pelas partes e árbitros, respeitados os princípios gerais que informam o processo arbitral. É também por força desta flexibilidade inerente que o processo arbitral se distingue do estatal, o que aponta mais uma vez para sua autonomia e para a desnecessidade de conceitos como flexibilização do processo.


			Dentre os princípios processuais gerais produzidos pelo sistema arbitral, podemos citar o contraditório, a igualdade das Partes, a imparcialidade do árbitro e o livre convencimento26 (Lei de Arbitragem, arts. 13, §6º, e 21, §2º)27. Estes são praticamente os mesmos decorrentes do devido processo legal que a Constituição impõe ao processo judicial, o que indica uma abertura cognitiva entre o sistema arbitral e o sistema constitucional28.


			A influência dos princípios decorrentes do devido processo legal no sistema arbitral não ocorre isoladamente, mas segundo a racionalidade própria do sistema arbitral, o que promove um comportamento peculiar quando produzidos a partir dele. É em razão disso que defendemos a existência de um verdadeiro devido processo legal arbitral29, que se consolida no plano teórico/didático a partir da elaboração de uma teoria geral do processo arbitral.


			Nesta elaboração nota-se o quão presente é o princípio da autonomia da vontade30, ao se expandir ao procedimento, ditando e integralizando o próprio conceito do devido processo legal arbitral, especialmente a partir da concretização em regras que conferem sentido objetivo aos princípios decorrentes do devido processo no desenrolar do procedimento31.


			É evidente, portanto, que o legislador se omitiu de maneira consciente quanto a institutos processuais específicos na Lei de Arbitragem32. A omissão é coerente com a racionalidade do sistema arbitral que, ao mesmo tempo em que foge das engessadas regras do processo estatal e de discussões inócuas sobre conceitos ou institutos processuais, consagra, em termos principiológicos, as garantias fundamentais do processo33. Isso permite o desenvolvimento da técnica arbitral em termos de efetividade e autonomia34, ao mesmo tempo em que permite, do ponto de vista teórico/didático, a construção de uma teoria geral do processo arbitral.


			Diante disso, não se está afirmando que institutos/conceitos/mecanismos inspirados por outro microssistema processual não possam, em determinadas situações, serem boas alternativas para a condução do procedimento35. Há possibilidades expressas da lei de arbitragem de comunicação entre os microssistemas arbitral e processual civil – a exemplo de seu art. 14, que pede a aplicação específica de deveres e responsabilidades inscritos no CPC. A questão central é a própria dinâmica intersistêmica que estimula a raridade destes casos e inibe a aplicação imediata de institutos/conceitos/mecanismos transportados de sistemas alheios.


			Ao processo arbitral, portanto, o que preencherá os princípios gerais tecidos pela Lei de Arbitragem e informados pelo macrossistema processual será o seu próprio sistema36. O conjunto de elementos/regras que conferem operacionalidade ao processo arbitral e, portanto, garantem seu fechamento operacional, será composto pela legislação arbitral, pelo regulamento de arbitragem (caso aplicável), e pela ampla possibilidade de que o procedimento seja balizado pelas partes e pelos árbitros37.


			Este balizamento, na falta (ou não) de previsão na convenção arbitral, pode ocorrer no termo de arbitragem ou durante o procedimento, com relação aos mais diversos atos processuais. Pode-se definir o lugar e o calendário em que serão praticados os atos, as provas que poderão ser produzidas e a forma de sua produção, o modo de distribuição da sucumbência, a possibilidade ou não de um mecanismo recursal, dentre diversos outros. Todas as estipulações, contudo, restringem-se à luz destes princípios informativos que são produzidos pelo e para o próprio sistema arbitral mediante a influência de sua abertura cognitiva à teoria geral do processo do macrossistema processual.


			Em outros termos, no plano teórico/didático, os princípios gerais decorrentes do devido processo legal arbitral ganham forma quando preenchidos por regras procedimentais, seja advindas da Lei de Arbitragem, seja de regulamentos, seja do rito criado pelas partes e árbitros38. O campo no qual integra o conceito de devido processo legal, no processo arbitral, é diverso do que no processo judicial. Isso torna possíveis arranjos procedimentais mais sofisticados, únicos e adaptados às circunstânicas concretas exigidas, o que também possibilita um processo mais efetivo diante de situações que fogem aos padrões tradicionalmente encontrados no processo judicial.


			A título de exemplo, no subsistema processual dos juizados especiais cíveis, a concretização, a nível instrumental, do devido processo legal, se dá nos juizados a partir da concatenação dos atos procedimentais praticados dentro do processo, atos idiossincráticos a seu microssistema processual39 e regidos por sua lógica interna. 


			Em função da autonomia, a construção de uma suposta teoria geral do processo arbitral pressupõe outra característica essencial do sistema arbitral: sua ordem jurídica transnacional. Ordem jurídica não é apenas o arcabouço de textos legais mais ou menos organizados e hierarquizados. A ordem jurídica vai além, abrangendo não com o que se julga, mas também com o que se aparenta julgar a partir do sentido que conferíamos à ordem pública40.


			Ao mesmo tempo em que diferem no modo de ser e de se comportar inclusive para a sociedade como forma de resolução de conflitos, a arbitragem e o processo judicial apresentam uma mesma origem que preza por um procedimento com respeito às garantias processuais mínimas. Ambos legitimam-se mediante sua aplicação (através do procedimento) com amparo em princípios constitucionais – esta é, grosso modo, a fundamental relação entre a arbitragem, a teoria geral do processo e o devido processo legal.


			É nítida a influência que a arbitragem recebe do macrossistema processual e de decisões judiciais. Quanto ao primeiro, trata-se de influência nitidamente principiológica e voltada a preencher conceitos propositalmente abertos trazidos na Lei de Arbitragem e conceituados a partir da teoria geral do processo arbitral. Quanto ao segundo, trata-se de momentos de interface necessária entre arbitragem e Judiciário (por exemplo, medidas de urgência coercitivas em carta arbitral e cumprimento ou anulação da sentença arbitral41). Soma-se a isso o ingresso cada vez maior de elementos da chamada soft law42 que, por escolha das partes, influenciam nos rumos da prática arbitral e constituem um feixe de regras ainda mais específicas que fogem à prática judicial.


			Essa ampla relação que o sistema arbitral trava com o macrossistema processual bem ilustra a complexidade que a teoria geral do processo arbitral alcança em termos práticos, variando no âmbito de regras procedimentais específicas de diferentes sistemas jurídicos nacionais e dos diferentes conjuntos de regras que podem ser eleitas ou construídas pelas partes e árbitros a fim de ditar os rumos concretos do procedimento.


			A complexidade do ato de julgar no modelo arbitral, com todos os ingredientes mencionados, apontam para um feixe típico, descrito a partir da doutrina de teoria geral do processo arbitral existente nacionalmente e internacionalmente, com relação às mais diversas legislações arbitrais e regulamentos específicos. A concatenação da vontade (como pressuposto) de arbitrar com a vontade para direcionar o procedimento (partes e árbitros), junto à influência da teoria geral do processo, leva à conclusão da especificidade e complexidade de uma teoria geral do processo arbitral.


			Passaremos então à análise descritiva de alguns elementos centrais que comporiam uma teoria geral do processo arbitral, mediante a perspectiva de princípios gerais e suas correspondentes regras. Devemos considerar, contudo, que a análise desses elementos se volta somente a exemplificar a forma pela qual a teoria gera do processo arbitral se desenrola no âmbito da Lei de Arbitragem brasileira. A complexidade que cada um dos princípios pode atingir, considerando os mais sofisticados arranjos procedimentais e as mais diversas legislações/regramentos arbitrais existentes, levaria a monografias próprias, o que escapa em muito ao escopo deste artigo.


			3. Teoria geral do processo arbitral


			Conforme afirmado, com a diferenciação processual, o sistema arbitral consagra sua autonomia sistêmica com relação aos demais sistemas processuais43. Com isso, é capaz de produzir e reproduzir seus elementos a partir de sua rede instrumental interna, mediante processos endógenos. Seu fechamento operacional corresponde ao seu método procedimental inerentemente flexível, do qual poucas são as regras cogentes e que, em sua maioria, voltam-se aos princípios informativos, marcados pela autonomia da vontade das partes e pela disposição diretiva do árbitro. É nessa perspectiva que uma teoria geral do processo arbitral poderia ser traçada.


			Esses princípios informativos foram apontados no tópico III e remetem à existência de um verdadeiro devido processo legal arbitral. A razão disso é que os princípios e institutos processuais conceituados a partir de uma ampla teoria geral do processo se comportam de maneira peculiar quando compreendidos a partir da realidade arbitral44, uma vez que produzidos e reproduzidos pelo próprio sistema arbitral45. Em outras palavras, a despeito de formalmente ser informado por princípios gerais do processo, é o próprio sistema arbitral que os gera no seu âmbito interno, o que resulta na peculiar maneira pela qual eles agem e se desenrolam durante o procedimento e interagem com as demais regras/elementos que podem vir a compor seu fechamento operacional.


			A especificidade pela qual os princípios gerais atuam no sistema arbitral possui sérias consequências ao processo. A primeira delas é que o fechamento operacional do sistema arbitral veda a remissão, a utilização, ou a transposição imediata de regras advindas de outros microssistemas processuais. A própria lei de arbitragem deixa claro que na ausência de acordo prévio das partes quanto às regras processuais aplicáveis, a escolha cabe ao próprio árbitro46 – inexistindo qualquer referência que seja a conjunto normativo de microssistema processual paralelo, seja o civil, o criminal, ou o administrativo.


			É preciso que se desmistifique a ideia de uma “fórmula” de transposição ou de equivalência entre institutos e regras de sistemas distintos47. Cada sistema consiste em sua própria província finita de significado48, que nada mais são do que o conjunto de regras identificadas não só como a ele pertencentes, mas em referência ao qual fazem sentido regras individuais e à luz do qual se analisam novas regras individuais para identificar coerência e pertencimento ao seu respectivo sistema49.


			Diante disso, é fácil observar, com relação ao sistema arbitral, que os princípios decorrentes do devido processo legal arbitral pouco dizem isoladamente, já que dependem de inúmeros fatores/regras complementares que irão compor seu fechamento operacional – diferentemente de outros microssistemas processuais que já são, em maior ou menor medida, estritamente regulados por seus instrumentos legislativos correspondentes.


			Esses fatores/regras complementares, que compõem a estrutura dos princípios decorrentes do devido processo legal arbitral variam das mais diversas formas e graus, a depender precisamente do “esqueleto” procedimental elegido pelas partes. Ensina Carmona que: 


			quando as partes decidem que não querem ver resolvida controvérsia presente (compromisso arbitral) ou futura (cláusula compromissória) pelo juiz estatal, podem desde logo estabelecer o procedimento que os árbitros empregarão para a tutela jurisdicional. Podem, portanto, criar um procedimento, reportar-se a um procedimento de órgão arbitral institucional, adotar um procedimento legal estrangeiro ou até mesmo deixar ao alvedrio do árbitro regular o procedimento mais adequado ao caso em espécie. Tudo orbita, portanto, ao redor da autonomia da vontade dos litigantes50.


			Essa ampla autonomia de determinação pelas partes dos fatores que complementarão o fechamento operacional do sistema vai ao encontro do conceito de princípios defendido anteriormente, i.e., princípios como normas de destinação finalística, procurando justamente, com um efeito complementar e parcial, ligar regras com os efeitos práticos buscados pelas partes e árbitros no decorrer do procedimento51.


			Como exemplo, ao contraditório, entendemos a previsão de regras que tenham por efeito prático consagrar a participação52: 


			tudo quanto for feito com vista a flexibilizar o procedimento arbitral, tornando-o aderente às peculiaridades do caso e promovendo a celeridade, deve ser feito de modo a não tolher às partes a efetiva oportunidade para participar do processo – participar pedindo, participar provando, participar alegando53. 


			A participação está atrelada ao pressuposto básico de ciência de todos os atos procedimentais praticados no processo. Através da ciência pelas partes destes atos, o contraditório se consagra pela oportunidade conferida de contrariá-los ou de requerer determinadas medidas54.


			Esse é um traço básico, elementar, da definição de contraditório. Contudo, não se trata, como vem sendo (infelizmente) utilizado na prática, de acatar todo e qualquer pedido procedimental que a parte faça (de extensão de prazo, de produção de provas adicionais ou sem relevância, de envio de documentos adicionais fora do prazo estipulado etc.); mas sim de oportunizar (especialmente no decorrer do procedimento) que a parte efetivamente realize tais pedidos e que a outra parte a eles responda.


			O contraditório decorrente do devido processo legal arbitral não assume, portanto, a feição de um “direito subjetivo de provar todo e qualquer fato”55. Se assim o fosse, seria o mesmo que tornar letra morta o art. 22 da Lei de Arbitragem e a grande maioria das disposições dos regulamentos de arbitragem das câmaras nacionais56. É claro, contudo, que o ato procedimental da prova é muito mais complexo e envolve regras que passam pela construção do procedimento pelas partes e árbitros (logo, pelo princípio basilar do sistema arbitral, a autonomia). Se por um lado deve a parte ter a oportunidade de apresentar seu caso e requerer aos árbitros a produção das provas relevantes que provem seu direito57; por outro, deve-se ter em consideração o livre convencimento motivado do árbitro para que adote os procedimentos adequados às circunstâncias do caso concreto, considerando todo o instrumental de regras construído pelo e para o processo em discussão (seu fechamento operacional), evitando assim atrasos ou gastos desnecessários58.


			Nesse sentido, somente a partir da racionalidade própria do sistema arbitral que o princípio do contraditório pode ser traçado. O racional está calcado em uma estrutura peculiar e moldável do fechamento operacional. Ainda que o sistema judicial se refira ao mesmo objeto e utilize de uma mesma linguagem (contraditório), a estrutura que o princípio assume quando produzido no âmbito do processo arbitral é diversa do judicial, o que torna parcelas relevantes de sua definição à luz da teoria geral do processo incompatíveis com a delimitação que recebe mediante a teoria geral do processo arbitral – o que aponta mais uma vez para seu aspecto diferencial e peculiar.


			O mesmo se aplica, por exemplo, ao princípio da igualdade, enquanto paridade entre os litigantes. Diferentemente do processo civil, a intervenção judicial ou legislativa no equilíbrio de partes supostamente desiguais não se aplica ao sistema arbitral. Ao processo arbitral, a concretização do princípio da igualdade das partes se consagra nas regras que garantem a chamada paridade de armas59. Em outros termos, a igualdade visa que durante todo o procedimento as partes tenham as mesmas possibilidades de expor seus argumentos, de produzir provas e de fazer valer suas prerrogativas60. Elas são vistas como aptas a exercer as mesmas faculdades e ônus processuais, em igualdade de posições. Essa igualdade de tratamento, contudo, deve ser observada com cuidado. A igualdade aqui não implica tratamento idêntico às partes, mas tratamento igualitário no que diz respeito às circunstâncias concretas em discussão e às regras aplicáveis, de modo que uma parte não seja “discriminada” em detrimento da outra.


			Como se sabe, as provas são produzidas mediante e para o processo, em favor do convencimento dos árbitros. São dirigidas a eles, pois é somente mediante as provas que o julgador tem acesso aos fatos. Na instrução arbitral, há um movimento claro e inerentemente flexível pela “desformalização”61 da produção de provas – não possui um script pronto e varia de acordo com a vontade das partes e a atividade instrutória do árbitro62. A formação da convicção decorre do poder diretivo do árbitro sobre as provas – não das partes sobre as provas63. Se ao árbitro cabe o dever de julgar, é o de bem julgar e, portanto, a ele caberá determinar, a partir da manifestação das partes, os elementos probatórios relevantes para seu livre (e motivado) convencimento. Em outras palavras, toda vez em que os desejos das partes não forem considerados adequados ou convenientes, serão controlados pelos árbitros64. Afinal, foram os árbitros os escolhidos pelas partes e que aceitaram o encargo de bem julgar, o que implica racionalidade de recursos e de tempo.


			É a partir disso que a produção da prova, bem como sua valoração, entram em contato com o princípio livre convencimento motivado do árbitro. O princípio se concretiza mediante o fechamento operacional do processo arbitral em questão e pode variar de inúmeras maneiras, a depender das regras concretas que o disciplinem (regras sobre valoração das provas, ônus da prova, limites probatórios, dentre outros). Conforme explica Carmona:


			haverá de ser respeitado o livre convencimento do árbitro quanto à valoração da prova. A natureza das coisas e a moderna ciência processual, de fato, impõem a livre convicção do juiz, livrando-o das limitações e mistérios da prova legal, tarifada, que transforma o julgador num mero autômato. Mas livre convencimento não se confunde com arbítrio, de forma que deve o julgador fundamentar a sentença, explicando os motivos de seu convencimento, como forma de possibilitar às partes o controle da decisão65.


			Como exemplo, o princípio do livre convencimento do julgador, em especial no tocante à apreciação das provas, assume a feição no processo civil tradicional de não desvincular o julgador das provas e dos elementos existentes no processo (art. 371 do CPC), embora tenha que apreciar estes elementos segundo critérios críticos e racionais66. No microssistema dos juizados especiais, o livre convencimento ganha outra feição, mais ampla e regida por sua lógica interna, na qual o julgador, ao apreciar as provas, deve também dar “especial valor às regras de experiência comum ou técnica”, de maneira a adotar, em cada caso, “a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências do bem comum” (arts. 5º e 6º da Lei nº 9.099/1995)67.


			Os critérios de avaliação da prova, no processo arbitral, são conduzidos pelos juízos feitos por cada julgador diante dos elementos probatórios, mediante uma cognição objetiva e motivada à luz dos fatos do processo68. É por isso que também defendemos que o livre convencimento, aplicado ao processo arbitral, abre-se cognitivamente ao conceito de convencimento racional do julgador da teoria geral do processo69. O convencimento racional se revela mediante a fundamentação da decisão70: diz-se racional, pois deve se basear em aspectos concretos e impessoais, não por impressões e subjetivismos, embora inevitavelmente o julgador sempre carregue suas experiências, convicções e visões de mundo que, de alguma forma, influenciam em seu julgamento (o que destaca o caráter essencial da correta escolha dos árbitros pelas partes)71.


			A breve (e nem de perto exaustiva) análise dos princípios gerais do processo demonstram as diferenças pelas quais esses princípios podem ser traçados em microssistemas processuais diversos. Suas diferentes construções teóricas, a partir de racionalidades próprias inerentes a cada sistema, são justificadas pela diferenciação processual destes sistemas à luz da teoria dos sistemas de Luhmann.


			Essas diferenças não surgem somente com relação aos princípios. Questões aparentemente simples como “quem são as partes em uma arbitragem?”72, também uma das mais complexas e delicadas. Complexa ao exigir critérios mais sofisticados do que “aquele que assina uma cláusula de arbitragem”; e delicada ao revelar conceitos com os quais estamos desacostumados, como consenso/consentimento, os quais influenciarão (seja para limitar ou para expandir) a manifestação do princípio da autonomia das partes.


			A interpretação desta questão relativamente simples utilizando-se de conceitos provenientes de outros microssistemas processuais (como, por exemplo, o litisconsórcio), pode conduzir a resultados drásticos e heterodoxos quando observados a partir da prática arbitral transnacional. A simples questão de “extensão subjetiva da cláusula arbitral” para se definir quem são as partes em uma arbitragem já fornece uma complexidade enorme de respostas e abordagens possíveis.


			Ainda que o sistema arbitral seja influenciado por princípios abstratamente descritos por uma teoria geral do processo, todos eles possuem propósitos e aplicações distintos, dificilmente sendo adequados os institutos de um outro sistema para responder aos dilemas deste. Há séculos de boa prática arbitral transnacional sempre pronta para ser posta em ação e em geral desenvolvida justamente para ser agnóstica em relação aos sistemas processuais nacionais73.


			Desse modo, a sistematização mediante o confronto das diversas práticas arbitrais existentes (comercial, investimento, esportes, com a administração pública etc.) possibilita, para cada uma das práticas, a descrição sólida de uma teoria geral do processo arbitral, especialmente voltado ao ponto de vista teórico/didático. A descrição metodológica dos princípios, conceitos e estruturas desenvolvidos setorialmente em cada uma das práticas arbitrais, sem descer às peculiaridades de cada um, vai ao encontro da visão transnacional da ordem arbitral. Conforme o alerta com relação à teoria geral do processo, seu estudo “enfoca preponderantemente o plano puramente abstrato das construções sistemáticas, com referências ao direito positivo mas sem postular uma imaginária, utópica e por certo inconveniente uniformização legislativa”74.


			Conclusões


			O modelo defendido de teoria geral do processo, da perspectiva teórica/didática, permite uma relação de troca de conceitos/institutos com o processo arbitral. Essa relação, contudo, é estritamente delimitada em face do fechamento operacional e da característica transnacional do sistema arbitral, especialmente quando observado sob o enfoque da teoria dos sistemas de Niklas Luhmann.


			A identificação do sistema arbitral como inserido em um amplo modelo de macrossistema processual é o que permite a demarcação de trocas, mediante mecanismos sistêmicos próprios (abertura cognitiva), entre os microssistemas, ao mesmo tempo em que permite defender suas respectivas autonomias e identidades, o que é essencial para a construção de uma teoria geral do processo arbitral.


			São essas trocas que apontam, para mais ou para menos, as maneiras pelas quais os princípios gerais estruturantes dos sistemas processuais variam de acordo com a racionalidade própria de cada um. Ao sistema arbitral, é possível observar peculiaridades próprias que promovem graves mudanças na forma do desenrolar do procedimento. É em razão disso que percebemos, desde logo, a existência de um devido processo legal arbitral que baliza a formação da teoria geral do processo arbitral.


			A existência dessa teoria geral do processo arbitral é essencial para se evitar erros de transposição (ou mesmo aplicação direta) de institutos de um sistema processual a outro. O sistema arbitral consiste em sua própria província finita de significado, que nada mais é do que o conjunto de regras identificadas não só como a ele pertencentes (e por ele produzidas e reproduzidas em cada procedimento), mas em referência ao qual fazem sentido regras individuais e à luz do qual se analisam novas regras individuais para identificar coerência e pertencimento ao seu respectivo sistema.


			A sistematização mediante o confronto das diversas práticas arbitrais existentes é o que possibilita, para cada uma das práticas, a descrição sólida de uma teoria geral do processo arbitral. Ao sistema arbitral regido pela Lei de Arbitragem brasileira, a troca cognitiva mediante a utilização da descrição metodológica dos princípios, conceitos e estruturas desenvolvidas pela teoria geral do processo brasileiro, é o que permite a elaboração de uma teoria geral do processo arbitral brasileiro.
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					25 Confira: “É preciso dizer que a preocupação com os princípios atinge o processo arbitral, e não apenas o procedimento, pois é claro o intuito de tutelar a relação jurídica que se instaura entre partes e árbitro, e não apenas a forma e a sequência dos atos que serão praticados por uns e outros. A atenção do legislador brasileiro não se fixou na forma dos atos do procedimento arbitral capazes de gerar a pretendida garantia: de um lado, a liberdade de forma dos atos do procedimento arbitral é coerente com a escolha de plena liberdade conferida às partes quanto à gestão do mecanismo de solução de controvérsias que elegeram, e revela apreciável concessão à autonomia da vontade dos litigantes; de outro, esta mesma liberdade cobrará seu preço, pois caberá aos tribunais estatais, em sua tarefa interpretativa, controlar as escolhas das partes (e dos árbitros), detectando caso a caso os excessos cometidos [...].”. (CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e Processo. Um Comentário à Lei nº 9.307/96. São Paulo: Atlas, 2009, 3. ed., p. 295.)


				


				

					26 Confira: “Pinçou o legislador, dentre os princípios gerais do processo, aqueles capazes de prestar às partes razoável garantia de um julgamento justo. Exigiu, assim, que fosse respeitado, seja qual for o procedimento que as partes (ou o árbitro) criarem ou escolherem, o princípio do contraditório, o da igualdade, o da imparcialidade do árbitro e o do livre convencimento.”. (CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e Processo. Um Comentário à Lei nº 9.307/96. São Paulo: Atlas, 2009, 3. ed., p. 293.) Igualmente: “Em face da teoria da garantia do procedimento arbitral que acolhe os princípios da tutela jurisdicional e do devido processo legal, exsurgem seus corolários, que devem estar presentes para que se obtenha a tutela jurídica efetiva. Portanto, para que isso ocorra mister é que se atenha, entre outros, a três princípios fundamentais: (i) o da imparcialidade do árbitro; (ii) o do contraditório e igualdade das partes; (iii) e o da livre convicção do árbitro.”. (LEMES, Selma M. Ferreira. Arbitragem. Princípios Fundamentais. Direito Brasileiro e Comparado. In: Revista dos Tribunais, v. 686, 1992, p. 80.) Igualmente: “Tal liberdade encontra fundamento genérico não só naquele mesmo princípio da autonomia da vontade, mas também em disposições legais específicas que asseguram às partes e aos árbitros a possibilidade de determinar a produção probatória nos moldes mais adequados ao caso concreto. Os limites a esta liberdade são definidos pela regra, igualmente generalizada, de observância do contraditório, da igualdade das partes, da imparcialidade dos árbitros e, como regra de fechamento, do devido processo legal.”. (APRIGLIANO, Ricardo de Carvalho. O Controle Judicial sobre a Limitação à Produção Probatória Determinada pelos Árbitros. Violação ao Devido Processo Legal ou Revisão Indevida do Mérito?. In: Revista Brasileira de Arbitragem, V. XII, Issue 45, p. 58-81.)


				


				

					27 De forma semelhante, os arts. 18 e 19 da UNCITRAL Model Law de 2013 determinam: “Article 18. Equal treatment of parties. The parties shall be treated with equality and each party shall be given a full opportunity of presenting his case. Article 19. Determination of rules of procedure. (1) Subject to the provisions of this Law, the parties are free to agree on the procedure to be followed by the arbitral tribunal in conducting the proceedings. (2) Failing such agreement, the arbitral tribunal may, subject to the provisions of this Law, conduct the arbitration in such manner as it considers appropriate. The power conferred upon the arbitral tribunal includes the power to determine the admissibility, relevance, materiality and weight of any evidence,” Neste contexto, confira: “Indeed, art. 18 can be regarded as one of the ‘pillars’ of the Model Law or even as one of the pillars of any modern judicial system: its essence of guaranteeing the parties equal treatment and an opportunity to present their cases is the basis of a fair trial.”. (BINDER, Peter. International Commercial Arbitration and Mediation in UNCITRAL Model Law Jurisdictions. 4. ed. Kluwer Law International, 2019, p. 330.)


				


				

					28 Esta é inclusive a crítica que faz Dinamarco: “Chega a ser dispensável, além de incompleta, a disposição contida no art. 21, § 2º, da Lei de Arbitragem, segundo a qual ‘serão sempre respeitados no procedimento arbitral os princípios do contraditório, da igualdade das partes, da imparcialidade do árbitro e de seu livre convencimento’. Com ou sem essa disposição, todos os princípios e garantias do processo, contidos na Constituição Federal, aplicam-se inexoravelmente ao juízo arbitral por força própria, sendo inócua uma disposição infraconstitucional como essa. O Código de Processo Civil não contém essa explícita remissão ao plano constitucional e a ninguém ocorre sustentar que ele não seja comandado pelos princípios e normas inerentes à tutela constitucional do processo. Por outro lado, e pela mesma razão, é de total irrelevância a não inclusão da garantia do due process naquele dispositivo, porque essa cláusula constitucional se impõe por si própria ao processo arbitral tanto quanto ao estatal e quanto a todas as atividades daqueles que exercem algum poder sobre esferas jurídicas alheias. A garantia constitucional do devido processo legal constitui um polo de convergência de todos os demais princípios e garantias enunciados pela Constituição Federal.”. (DINAMARCO, Cândido Rangel. A arbitragem na teoria geral do processo. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 25-26.)


				


				

					29 Confira: “Alguns desses princípios básicos são comuns a todos os sistemas; outros vigem somente em determinados ordenamentos. Assim, cada sistema processual se calca em alguns princípios que se estendem a todos os ordenamentos e em outros que lhe são próprios e específicos. É do exame dos princípios gerais informadores de cada sistema que resultará qualificá-lo naquilo que tem de particular e de comum com os demais, do presente e do passado.”. (CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria Geral do Processo.  3. ed. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 74.)


				


				

					30 Confira: “O primeiro requisito de um bom sistema arbitral é que as partes venham a submeter-se à arbitragem em uma manifestação de vontade absolutamente livre, plenamente conscientes dos riscos em que incorrem, pela concreta avaliação dos benefícios que a arbitragem lhes oferece: livre escolha do julgador, informalidade do procedimento, confidencialidade, melhor qualidade da decisão decorrente da qualificação, competência e reputação do julgador escolhido, rápida solução da controvérsia com a prévia aceitação do seu resultado, mesmo que desvantajoso, para a preservação de boas relações com o adversário e com o mercado.”. (GRECO, Leonardo. Controle jurisdicional da arbitragem. In: Revista Brasileira de Arbitragem. Kluwer Law, 2018, v. 15/57, p. 11.)


				


				

					31 De forma semelhante, afirma Carmona que “há quem sustente que a fonte natural para a integração das regras lacunosas será a lei processual. Não creio nisto. Deve o árbitro orientar-se pelos princípios do direito processual, não por qualquer lei processual. Se isto vale para a arbitragem doméstica, com maior razão serve para a arbitragem internacional, onde muitas vezes não há lei processual alguma a consultar, já que a ‘sede’ da arbitragem por vezes não tem qualquer elemento de conexão com as partes ou com a questão em disputa (‘sede’ neutra). A flexibilização do procedimento arbitral é ferramenta poderosa para instrumentalizar até mesmo procedimentos razoavelmente completos. Quero, com isso, dizer que, independentemente de autorização das partes, não há nada que impeça os árbitros de alterar o modelo legal conhecido pelos contendentes (ou contemplado nas regras institucionais adotadas) substituindo-o por regras mais elásticas e adequadas ao caso concreto, aptas a auxiliar os julgadores a melhor decidir (princípio da adequação das formas). Dito de outro modo, o árbitro deverá (por conta de seu dever de diligência) remover e superar obstáculos processuais que entravem a tramitação do processo arbitral, adaptando a sequência de atos às necessidades da causa, determinando a prática de ato não previsto (ou dispensando a prática de ato inútil), reordenando, se necessário, o procedimento”. (CARMONA, Carlos Alberto. Flexibilização do Procedimento Arbitral. In: Revista Brasileira de Arbitragem. Kluwer Law, v. 6/24, p. 14-15.)


				


				

					32 Confira: “Em termos finais, para deixar ainda mais clara essa relação de contribuição entre o direito processual formal estatal e a arbitragem, podemos verificar que mesmo a Lei de Arbitragem, aqui homenageada, tem natureza preponderantemente processual. O capítulo I da lei trata de pressupostos típicos do processo arbitral (arbitrabilidade), o capítulo II versa sobre outro pressuposto, com a variedade de questões envolvendo a convenção de arbitragem, o capítulo III trata do árbitro à semelhança do que o ordenamento processual estatal faz como o juiz. Por fim, os capítulos IV, IV-A, IV-B e V são puramente processuais, cuidando de procedimento, de tutela de urgência, de carta arbitral e de sentença, enquanto o capítulo VI disciplina como se comportam decisões arbitrais estrangeiras no País, no processo de homologação. Finalmente, de forma emblemática à nossa visão, o capítulo VII traz clara interação legislativa entre com o ordenamento processual estatal.”. (PARENTE, Eduardo de Albuquerque. Existiria uma ordem jurídica arbitral?, p. 57-79. In: CARMONA, Carlos Alberto; LEMES, Selma Ferreira, MARTINS, Pedro Batista (coord.). 20 anos da Lei de Arbitragem. Homenagem a Petrônio R. Muniz. São Paulo: Atlas, 2017.)


				


				

					33 O próprio poder jurisdicional conferido aos árbitros também exige a observância às garantias mínimas processuais. Ensinam Matti Kurkela e Santtu Turunen que, “If the arbitral tribunal wants to issue an enforceable award, the process has to meet certain quality standards. These minimum quality standards are, of course, procedural. They can be called due process requirements just like the minimum standards in ordinary court procedure. In the same way, they establish the minimum procedural safeguards necessary for someone to be deprived of his property or other rights. As such, they can be considered aspects of such elements as procedural fairness, opportunity to be heard, and equal treatment as well as access to justice.”. (KURKELA, Matti S.; TURUNEN, Santtu. Due Process in International Commercial Arbitration. 2. ed. New York: Oxford University Press, 2010, p. 2.)


				


				

					34 Confira: “Verifica-se por vezes uma inadequada processualização do rito, o que põe por terra as vantagens da celeridade e acrescenta custos indesejáveis.”. (GRACIE, Ellen. A importância da arbitragem. In: Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo: RT, n. 12, p. 17.) No mesmo sentido, Verçosa aponta que “jogar o Código de Processo Civil no colo dos árbitros e exigir deles uma plena obediência àquele diploma legal significaria reduzir enormemente a utilidade da arbitragem, tornando-a excessivamente rígida, demorada e quase tão onerosa para os interessados quanto o recurso ao Judiciário”. (VERÇOSA, Haroldo Malheiros Duclerc. Doze anos da lei de arbitragem: alguns aspectos ainda relevantes. In: Aspectos da arbitragem institucional: 12 anos da Lei 9.307/96. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 26.) Igualmente, José Emilio alerta que: “é importante que se esclareça que os árbitros se valem em muitas das vezes dos princípios gerais do processo civil que servem de base para a condução do procedimento arbitral, mas não das regras processuais contidas no Código de Processo Civil. Princípios e regras são realidades distintas e a inexata compreensão dessa questão pode levar, como já tem levado, a equívocos que somente servem para desnaturar a arbitragem e militar em detrimento dela”. (NUNES PINTO, José Emilio. A escolha pela arbitragem e a garantia de sua instituição. In: Revista do Advogado, São Paulo: AASP, n. 87, p. 72.)


				


				

					35 Confira: “A utilização de um prisma processual não significa, em absoluto, uma visão processualizante da arbitragem. Ao contrário, o uso propositado de categorias processuais, de doutrinadores afetos ao processo pretende facilitar o diálogo entre a arbitragem e o processo estatal. Cremos firmemente que a mútua compreensão terá como efeito a maior autonomia da arbitragem, pois sua especificidade fica mais evidente mesmo quando se utilizam categorias comuns ao processo.”. (VALLE, Martim Della. Considerações sobre os pressupostos processuais em arbitragens. In: Revista Brasileira de Arbitragem. Kluwer Law, 2006, v. 3/12, p. 28.)


				


				

					36 Vincenzo Vigoriti analisou o caráter peculiar do devido processo legal na arbitragem, em texto traduzido e comentado por Carmona, afirmando que “em todos os países, o procedimento arbitral é caracterizado pela liberdade de formas e pelo direito das partes e dos árbitros de organizar o desenvolvimento da arbitragem com o limite do respeito das regras fundamentais dos juízos cíveis, tradicionalmente resumidas na fórmula do procedural due process (ou seja, o princípio do contraditório em suas variadas implicações)”. (VIGORITI, Vicenzo. Em busca de um direito comum arbitral: notas sobre o laudo arbitral e a sua impugnação. Tradução e anotação de Carlos Alberto Carmona. In: Revista de Processo, São Paulo: RT, 1998, n. 91, p. 13.)


				


				

					37 Confira: “Falarei sobre um aspecto da arbitragem que me parece muito interessante, lembrando-me daquele velho ditado de que “na prática a teoria é outra” ou, como alguns costumam dizer, “na teoria a prática é outra”. Esse paradoxo, de saber se a prática e/ou teoria tem precedência, essa relação dialética entre a prática e a teoria, na arbitragem, se reduz às escolhas táticas. Estas são feitas pelas partes no processo arbitral e pelos árbitros. Tais escolhas – que são feitas por todos – encontram-se ligadas à existência de uma dialética própria desse relacionamento entre as partes e os árbitros. É uma dialética que, na arbitragem internacional, resulta de alguns fatores importantes, como a existência de uma tendência nítida a uma grande para a harmonização das regras arbitrais. No passado elas eram muito diferentes de um lugar para outro, enquanto que hoje se aproximam cada vez mais.”. (BAPTISTA, Luiz Olavo. Arbitragem: aspectos práticos. In: Revista Brasileira de Arbitragem. Kluwer Law, 2003, v. 0, p. 215.)


				


				

					38 Neste sentido, Carmona: “Tenho insistido – para espanto de muitos, especialmente daqueles que não estudam o Direito Processual com a necessária profundidade – que o Código de Processo Civil não se aplica à arbitragem. Parece heresia. Não é. Se os princípios do processo civil orientam e permeiam o processo arbitral (como também permeiam o processo constitucional, o processo administrativo, o processo tributário) o Código de Processo Civil tem utilização bem mais restrita e deve ser consultado no âmbito dos tribunais estatais. Princípio é uma coisa, lei é outra, de modo que os princípios gerais do processo são aplicáveis, é claro, a todos os processos, entre eles o arbitral, sem que haja necessidade de recorrer às normas processuais codificadas que regem o processo estatal.”. (CARMONA, Carlos Alberto. Em torno do árbitro. In: Revista de Arbitragem e Mediação. São Paulo: RT, 2011, v. 28, p. 47.)


				


				

					39 “Desse modo, a garantia do acesso à Justiça passa pela aceitação da alteridade e das fórmulas de solução que se busca, ao mesmo tempo em que o próprio Poder Judiciário reconstrói e diversifica suas portas de ingresso e suas soluções procedimentais, possibilitando a igualdade. Por outro lado, é exatamente no curso dessas novas soluções procedimentais que não se pode descuidar da ampla defesa e do contraditório, que se articulam com o princípio da igualdade, na medida em que revelam dois aspectos ao mesmo tempo essenciais: um relativo ao repasse das informações de tudo que ocorre no caminho processual a ambas as partes envolvidas, e o outro referente à oportunização às partes da reação adequada e proporcional aos atos praticados pela parte contrária que lhes sejam desfavoráveis, inclusive, proporcionando o Estado a chamada igualdade de armar. A seguir, demanda o devido processo legal, ainda, a obediência a três outros princípios: a publicidade dos atos processuais, o princípio da necessária fundamentação das decisões judiciais e a proibição do uso de provas ilícitas.” (GAULIA, Cristina Tereza. Juizados Especiais Cíveis. O espaço do cidadão no poder judiciário. São Paulo: Renovar, 2005, p. 77.)
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